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RESUMO 

 

A dissertação aborda a efetividade das leis ambientais municipais no estado do Rio 

Grande do Norte, destacando a relevância das políticas públicas locais para o fortalecimento da 

governança ambiental descentralizada. O estudo tem como objetivo principal analisar a 

efetividade das leis ambientais municipais no Rio Grande do Norte. Para isso, foram adotadas 

uma abordagem qualiquantitativa e métodos descritivo-explicativos, com levantamento e 

análise documental de leis, registros administrativos, dados do IDEMA, além do exame dos 

autos de infração ambiental lavrados no período de 2012 a 2025. Os resultados revelam que, 

embora a descentralização promovida pela Lei Complementar n.º 140/2011 tenha atribuído 

maior autonomia aos municípios, a efetivação das políticas ambientais locais é prejudicada por 

carências estruturais, ausência de equipes técnicas, escassez de recursos e falta de integração 

entre instrumentos normativos e práticos. Destaca-se ainda a dificuldade em identificar as 

atividades efetivamente autuadas nos autos de infração, devido à ausência de padronização 

descritiva, o que limita a análise e a proposição de políticas preventivas e corretivas. Em 

resposta a esses desafios, foi elaborado um Manual Técnico de Gestão Ambiental Municipal, 

buscando subsidiar a qualificação dos gestores locais com diretrizes práticas de licenciamento, 

fiscalização e integração de políticas setoriais. Conclui-se que a efetividade da legislação 

ambiental municipal depende não apenas da existência formal de instrumentos legais, mas da 

consolidação de arranjos institucionais robustos, da capacitação contínua das equipes técnicas 

e do fortalecimento da participação social, apontando para a necessidade de pesquisas futuras 

que aprofundem a análise qualitativa das dinâmicas locais e a mensuração mais precisa do 

impacto das ações ambientais municipalizadas. 

Palavras-chave: governança ambiental; legislação municipal; licenciamento ambiental. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Abstract 

This dissertation examines the effectiveness of municipal environmental laws in the state of 

Rio Grande do Norte, emphasizing the relevance of local public policies for strengthening 

decentralized environmental governance. The main objective is to analyze the effectiveness of 

municipal environmental legislation in Rio Grande do Norte. To achieve this, a quali-

quantitative approach was adopted, employing descriptive and explanatory methods, along with 

documentary analysis of laws, administrative records, data from IDEMA, and an examination 

of environmental infraction notices issued between 2012 and 2025. The results reveal that, 

although the decentralization promoted by Complementary Law No. 140/2011 has granted 

greater autonomy to municipalities, the implementation of local environmental policies remains 

hindered by structural deficiencies, lack of qualified technical staff, limited financial resources, 

and weak integration between normative instruments and practical actions. The study also 

highlights the difficulty in identifying effectively sanctioned activities within infraction notices, 

due to the absence of standardized descriptions, which restricts analytical depth and the 

formulation of preventive and corrective measures. In response to these challenges, a Technical 

Manual on Municipal Environmental Management was developed to support the 

professionalization of local managers with practical guidelines for environmental licensing, 

inspection, and policy integration. The study concludes that the effectiveness of municipal 

environmental legislation depends not only on the formal existence of legal instruments but 

also on the consolidation of robust institutional arrangements, the continuous training of 

technical teams, and the strengthening of social participation. It further suggests the need for 

future research focusing on the qualitative analysis of local dynamics and the more precise 

assessment of the impacts of municipalized environmental actions. 

Keywords: environmental governance; environmental licensing; municipal legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A formulação e implementação de políticas ambientais no Brasil configuram um 

processo intrinsecamente complexo, marcado por tensões entre o crescimento econômico, a 

justiça social e a preservação dos ecossistemas. Desde a promulgação da Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA), em 1981, consolidou-se o reconhecimento do meio ambiente como 

dimensão essencial do desenvolvimento nacional.  

Tal reconhecimento foi aprofundado pela Constituição Federal de 1988, que conferiu 

competência comum à União, estados, Distrito Federal e municípios para proteger o meio 

ambiente, consagrando o princípio da cooperação federativa. A posterior promulgação da Lei 

Complementar nº 140/2011 representou um marco de institucionalização dessa 

descentralização, definindo com precisão o compartilhamento de atribuições e os mecanismos 

de articulação entre as esferas de governo, a fim de assegurar maior eficiência e autonomia 

administrativa. 

Entretanto, ao longo das décadas seguintes, o ideal de descentralização ambiental 

revelou assimetrias significativas entre o avanço normativo e sua efetiva materialização. 

Embora o desenho institucional brasileiro proponha um sistema de gestão ambiental 

participativo e integrado, observa-se uma persistente lacuna entre a existência formal dos 

instrumentos legais e sua operacionalização concreta. No plano municipal, essa lacuna se 

expressa de forma mais aguda.  

De acordo com dados da Confederação Nacional de Municípios (CNM, 2023), apenas 

33% das prefeituras brasileiras contam com estrutura administrativa dedicada ao meio 

ambiente; dentro delas, um número ainda menor dispõe de corpo técnico apto a conduzir 

licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental. No Rio Grande do Norte, informações 

do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA) apontam que até o 

início de 2025 apenas 11 municípios, correspondentes a cerca de 6,6% do total, executam o 

licenciamento ambiental de forma autônoma, em conformidade com a Lei Complementar nº 

140/2011. 

Tal panorama evidencia a distância entre o arcabouço jurídico e a capacidade de 

execução. A carência de equipes técnicas permanentes, de conselhos ativos e de fundos 

ambientais limita a concretização das políticas locais, resultando em um quadro de dependência 

estrutural frente ao órgão estadual. Em consequência, atribuições que deveriam ser 
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descentralizadas acabam sendo centralizadas na esfera estadual, o que compromete a agilidade 

das decisões e reduz a eficácia do controle ambiental. Cabe salientar que essa fragilidade não 

se explica apenas por carências financeiras, mas também por fatores de ordem política e 

institucional, entre eles, a descontinuidade administrativa e a falta de integração entre políticas 

de uso do solo, saneamento e meio ambiente. 

No contexto potiguar, a heterogeneidade entre municípios revela, de um lado, 

experiências de planejamento territorial sustentável e, de outro, realidades marcadas por 

ausência normativa e fragilidade institucional. Essa desigualdade territorial reflete, em última 

análise, uma limitação estrutural da descentralização ambiental brasileira: a dependência da 

escala local em relação à transferência de competências sem a correspondente transferência de 

capacidades técnicas e recursos financeiros. 

É justamente diante desse cenário que se insere a presente pesquisa, cuja relevância 

científica e prática reside na necessidade de compreender o grau de efetividade das leis 

ambientais municipais do Rio Grande do Norte e sua contribuição à governança ambiental 

descentralizada. Ao analisar de forma abrangente os 167 municípios potiguares, esta 

investigação busca explorar as inter-relações entre o arcabouço legal, a capacidade 

administrativa e os resultados concretos das práticas de gestão, revelando os fatores que 

condicionam a implementação da política ambiental e suas implicações para o desenvolvimento 

sustentável regional.  

A pesquisa, portanto, pretende avaliar empiricamente o comportamento institucional 

dos municípios frente às exigências legais e aos objetivos da PNMA, iluminando os gargalos 

que obstam o pleno exercício da competência ambiental local. 

 Assim estruturado, o estudo está dividido em quatro capítulos inter-relacionados. O 

segundo capítulo aprofunda o referencial teórico e histórico da política ambiental brasileira, 

analisando a evolução dos princípios de descentralização e cooperação. Aborda também o 

processo de implementação da política ambiental no contexto municipal, assim como a 

caracterização das infrações ambientais no Brasil. 

A Metodologia descreve de forma sistemática os procedimentos adotados para a coleta, 

o tratamento e a análise dos dados, bem como apresenta o produto tecnológico resultante da 

pesquisa: o “Manual de Gestão Ambiental para Municípios do Rio Grande do Norte: Da 

Legislação à Prática Sustentável”. 

No quarto capítulo, desenvolve-se a análise dos dados obtidos junto ao Instituto de 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA) e ao Sistema 

Integrado de Gestão Ambiental (SIGA), os quais são interpretados à luz da legislação ambiental 
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vigente. O capítulo aborda as principais infrações ambientais registradas, identifica fragilidades 

e limitações da gestão ambiental no âmbito municipal e avalia a efetividade da aplicação da 

legislação ambiental local. 

O quinto e último capítulo dedica-se à apresentação detalhada do “Manual de Gestão 

Ambiental para Municípios do Rio Grande do Norte: Da Legislação à Prática Sustentável”, 

descrevendo sua estrutura, objetivos, diretrizes e orientações práticas, com vistas a subsidiar a 

atuação dos gestores municipais e fortalecer a implementação de políticas públicas ambientais 

sustentáveis. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

A implementação eficaz da política pública de meio ambiente é essencial para enfrentar 

os desafios ambientais cada vez mais urgentes que afetam a sociedade contemporânea. Trata-

se de um processo complexo, permeado por múltiplos fatores interdependentes, desde a 

formulação normativa até a execução prática e a avaliação dos resultados alcançados. Ao longo 

desse percurso, surgem obstáculos significativos que precisam ser compreendidos e superados 

com planejamento, capacitação e comprometimento institucional. 

No cenário brasileiro, a gestão ambiental percorreu uma trajetória de amadurecimento, 

partindo das primeiras preocupações voltadas à conservação e preservação da natureza até a 

consolidação de políticas públicas específicas. O marco normativo, delineado pela Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e pela Constituição Federal de 1988, instituiu as bases 

de uma gestão compartilhada, atribuindo responsabilidades conjuntas entre as esferas federal, 

estadual e municipal, bem como à sociedade civil. 

A edição da Lei Complementar nº 140/2011 representou um importante avanço ao 

definir regras de cooperação federativa nas ações administrativas relacionadas à proteção 

ambiental. Contudo, apesar dessas conquistas institucionais, ainda persistem grandes desafios 

para a efetivação da descentralização da gestão ambiental, sobretudo nos municípios, onde a 

limitação de recursos e de capacidade técnica muitas vezes compromete a aplicação das 

políticas públicas ambientais. 

A escolha por investigar a gestão ambiental municipal no Rio Grande do Norte, com 

foco na efetividade das políticas locais, decorre tanto da relevância científica do tema quanto 

de sua forte conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 e 15 da 

Agenda 2030 da ONU.  
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O ODS 11 propõe cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, 

enfatizando a redução dos impactos ambientais negativos, especialmente por meio do 

aprimoramento da gestão de resíduos sólidos, da melhoria da qualidade do ar e da ampliação 

de espaços verdes acessíveis à população. Fortalecer a gestão ambiental local, nesse contexto, 

torna-se um passo decisivo para o avanço de políticas públicas voltadas ao saneamento, ao 

planejamento urbano sustentável e à ampliação da participação social nas decisões ambientais. 

O ODS 15, por sua vez, aborda a proteção, a recuperação e o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, além da gestão racional das florestas, do combate à desertificação e da 

contenção da perda de biodiversidade. Descentralizar e qualificar a gestão ambiental municipal 

contribui para que as políticas preventivas e de conservação reflitam as realidades locais, 

favorecendo ações mais integradas de preservação, recuperação de áreas degradadas e 

enfrentamento às práticas lesivas ao ambiente natural. 

Além da relevância acadêmica e institucional, a pesquisa é motivada por vivências 

profissionais e pessoais com a gestão ambiental nos municípios do Rio Grande do Norte. A 

proximidade com a realidade cotidiana da administração pública municipal, marcada por 

desafios estruturais e pela busca constante por soluções sustentáveis, proporcionou uma visão 

concreta das dificuldades e potencialidades existentes nesses territórios. Essa perspectiva 

prática reforça a importância de compreender o funcionamento da política ambiental local e de 

propor caminhos que contribuam para seu fortalecimento. 

Os resultados desta pesquisa poderão subsidiar políticas e práticas mais eficazes 

voltadas ao fortalecimento da gestão ambiental municipal, não apenas no Rio Grande do Norte, 

mas em outras regiões do país. Com base na análise dos desafios e das limitações enfrentados 

pelos municípios, será possível delinear estratégias que promovam a sustentabilidade ambiental 

e contribuam para a melhoria da qualidade de vida das comunidades locais. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a efetividade das leis ambientais municipais 

no Rio Grande do Norte.  

 

Objetivos Específicos 
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Caracterizar municípios do Rio Grande do Norte quanto à legislação ambiental; 

Identificar as principais infrações ambientais autuadas nos municípios do RN; 

Investigar se as políticas municipais de meio ambiente vêm sendo efetivadas; 

Elaborar o Manual de Gestão Ambiental para Municípios do Rio Grande do Norte: da 

Legislação à Prática Sustentável, destinado aos gestores municipais.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE EM ÂMBITO MUNICIPAL 

 

As políticas públicas formuladas no âmbito do Estado são produtos históricos e sociais 

que refletem concepções divergentes de mundo e visões conflitantes de desenvolvimento. Elas 

são consolidadas por meio de leis, programas, projetos, planos e outras formas de 

institucionalização das intenções do poder público. De acordo com Souza (2006), a formulação 

de políticas públicas representa o momento em que governos democráticos transformam suas 

plataformas ideológicas e promessas eleitorais em ações concretas, com o objetivo de promover 

mudanças no mundo real e atender a demandas sociais específicas. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o município foi elevado à condição de 

ente federativo autônomo, ao lado da União, dos estados e do Distrito Federal, com 

competências legislativas e administrativas próprias. Essa transformação conferiu aos governos 

locais um papel estratégico na implementação de políticas públicas, inclusive no que tange à 

política ambiental. O artigo 225 da Constituição estabelece que o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é direito de todos, impondo ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

Esse redesenho do pacto federativo trouxe implicações significativas para a política 

ambiental, pois passou a demandar uma atuação coordenada entre as três esferas de governo. 

No entanto, na prática, essa coordenação nem sempre ocorre de forma eficiente, seja por 

sobreposição de competências, escassez de recursos ou falta de mecanismos de cooperação 

intergovernamental (Miralé, 2021). 

Diante do crescimento urbano acelerado e da concentração populacional em centros 

urbanos, torna-se imprescindível o desenvolvimento de políticas ambientais municipais 

voltadas à sustentabilidade urbana. De acordo com Stigt, Driessen e Spit (2013), o planejamento 

urbano sustentável requer o equilíbrio entre três objetivos muitas vezes conflitantes: o 

crescimento econômico, a justiça social e a preservação ambiental. Os municípios, por estarem 

mais próximos da realidade cotidiana da população, possuem maior capacidade de detectar 

impactos locais, fomentar a participação social e aplicar soluções específicas, como o 

ordenamento territorial e o controle do uso do solo. 
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Nesse sentido, o desenvolvimento de um arcabouço legal e institucional sólido no nível 

local é fundamental. A existência de leis ambientais robustas, como os Códigos Municipais de 

Meio Ambiente, é um passo essencial, mas sua efetividade depende de fatores como a 

capacidade técnica e administrativa dos gestores públicos, a disponibilidade de recursos 

financeiros, a articulação com outros níveis de governo e a atuação dos conselhos municipais 

de meio ambiente, que possibilitam o controle social e a democratização da gestão ambiental 

(Acselrad et al., 2020). 

Um marco importante para a consolidação das competências ambientais dos municípios 

foi a promulgação da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que estabeleceu 

normas para a cooperação entre os entes federativos no exercício da proteção ambiental 

(BRASIL, 2011). Essa legislação atribuiu aos municípios, entre outras funções, a 

responsabilidade de realizar o licenciamento ambiental de atividades com impacto local, 

implementar políticas nacionais e estaduais de meio ambiente no âmbito municipal e promover 

ações de fiscalização e controle. 

Contudo, embora a Lei Complementar nº 140/2011 tenha contribuído para a 

descentralização da política ambiental, ela apresenta lacunas importantes. Conforme apontado 

por Neves, E. (2014), a norma concentra-se na distribuição de competências, mas não define, 

de forma clara, os mecanismos de coordenação entre os entes federativos, tampouco apresenta 

diretrizes sobre a origem e a repartição dos recursos financeiros necessários à implementação 

das políticas ambientais municipais. Essa omissão dificulta o fortalecimento institucional das 

administrações locais e gera disparidades na capacidade de resposta entre os municípios. 

A situação é agravada pela desigualdade estrutural entre as cidades brasileiras. Segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apenas 46,2% dos municípios possuíam 

órgão ambiental estruturado em 2020, e somente 35,4% dispunham de conselho municipal de 

meio ambiente ativo e atuante (IBGE, 2021). Isso revela uma disparidade significativa na 

capacidade institucional dos municípios para implementar políticas ambientais de forma 

autônoma e eficaz. 

Na ausência de condições operacionais mínimas — como equipes técnicas qualificadas, 

sistemas de informação ambiental, laboratórios, recursos orçamentários e instrumentos de 

planejamento — os municípios acabam enfrentando grandes dificuldades para cumprir suas 

responsabilidades legais. Como enfatiza Neves, E. (2014), sem apoio financeiro e técnico, 

muitos governos locais optam pela renúncia tácita ou explícita de suas competências, resultando 

em inação administrativa e sobrecarga dos órgãos estaduais e federais. 
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Além disso, a ausência de mecanismos permanentes de capacitação técnica e formação 

continuada para os gestores municipais prejudica a continuidade e a qualidade das políticas 

públicas ambientais. Iniciativas como os Programas de Capacitação do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA) e a Rede Brasileira de Capacitação para a Gestão Ambiental 

Municipal (RECAM) são fundamentais, mas ainda insuficientes diante da diversidade e 

complexidade das demandas locais (MMA,2022). 

Portanto, é necessário repensar a política ambiental municipal não apenas como um 

dever legal, mas como um eixo estratégico do desenvolvimento sustentável. Isso implica em 

fomentar a construção de capacidades locais, ampliar os mecanismos de cooperação federativa, 

garantir fontes de financiamento estáveis e estimular a participação social nas decisões 

ambientais. O fortalecimento da governança ambiental em nível local deve ser visto como um 

investimento de longo prazo, essencial para a promoção da justiça socioambiental e para a 

construção de cidades mais resilientes, inclusivas e sustentáveis. 

A descentralização da gestão ambiental, promovida pela Lei Complementar nº 

140/2011, conferiu aos municípios brasileiros responsabilidades significativas na 

implementação de políticas ambientais. No entanto, no contexto do Rio Grande do Norte, 

diversos desafios têm sido observados na efetivação dessas competências. 

Segundo dados do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio 

Grande do Norte (IDEMA), muitos municípios potiguares ainda carecem de estruturas 

administrativas adequadas para a gestão ambiental. Em resposta a essa lacuna, o IDEMA criou 

o Núcleo de Apoio à Gestão Ambiental dos Municípios (NAGAM), com o objetivo de fornecer 

suporte técnico e capacitação aos gestores municipais, promovendo a implementação eficaz das 

políticas ambientais locais (RIO GRANDE DO NORTE, 2025a). 

Além disso, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo de Natal 

(SEMURB) disponibiliza dados geográficos ambientais em plataformas públicas para 

download, permitindo que o público interessado tenha acesso às informações produzidas ou 

coletadas pela secretaria, promovendo transparência e controle social sobre as ações ambientais 

do município (BRASIL, Prefeitura de Natal, SEMURB, 2024). 

No município de Mossoró, estudos indicam que a política ambiental urbana ainda 

enfrenta obstáculos significativos. A pesquisa de Oliveira e de Souza (2015) destaca que, apesar 

da existência de instrumentos legais como o Plano Diretor e a Agenda 21 Local, a efetiva 

participação da sociedade civil na formulação e gestão das políticas ambientais é limitada, o 

que compromete a eficácia das ações implementadas. 



18 

 

Outro exemplo é o município de Encanto, onde a gestão ambiental local enfrenta 

percalços relacionados à escassez de recursos e à falta de capacitação técnica. Estudo realizado 

por Guedes e Costa (2017) aponta que, apesar dos esforços da administração municipal, a 

implementação de programas e projetos ambientais é dificultada pela ausência de apoio técnico 

e financeiro adequado. 

Em contrapartida, iniciativas como o Programa Recicla + RN, promovido pela 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), têm buscado 

fomentar a gestão adequada dos resíduos sólidos nos municípios potiguares. O programa visa 

incentivar a coleta seletiva e a reciclagem, promovendo a sustentabilidade e a geração de renda 

para catadores de materiais recicláveis (RIO GRANDE DO NORTE, 2025b). 

Além disso, a recente inauguração da Barragem de Oiticica, localizada no município de 

Jucurutu, representa um marco importante para a segurança hídrica do estado. A barragem, com 

capacidade para abastecer até 2 milhões de pessoas e que beneficiou diretamente cerca de 

294 mil habitantes em 22 municípios, integra o Projeto de Integração do Rio São Francisco 

(AGÊNCIA GOV, 2025; AGÊNCIA BRASIL/EBC, 2025). 

Esses exemplos evidenciam que, embora existam desafios significativos na gestão 

ambiental municipal no Rio Grande do Norte, iniciativas estaduais e locais têm buscado superar 

essas dificuldades por meio de programas de apoio, capacitação técnica e investimentos em 

infraestrutura. No entanto, é fundamental que haja uma articulação efetiva entre os diferentes 

níveis de governo e a sociedade civil para promover uma gestão ambiental eficaz e sustentável 

no estado. 

 

2.2 IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE NOS MUNICÍPIOS DO 

RIO GRANDE DO NORTE 

 

No Rio Grande do Norte, alguns municípios têm avançado na promulgação de leis 

ambientais próprias que refletem as peculiaridades socioambientais locais. Esses instrumentos 

normativos tratam, por exemplo, da delimitação de zonas de proteção ambiental, da 

regulamentação do licenciamento de atividades potencialmente poluidoras, da criação de 

fundos ambientais e da concessão de incentivos fiscais voltados à sustentabilidade (Pereira; 

Figueiredo Neto, 2020). 

Entretanto, apesar desses avanços pontuais, o panorama estadual revela um cenário 

ainda marcado por desigualdades institucionais e legais entre os municípios. Segundo dados do 
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Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA), 

apenas 29 dos 167 municípios potiguares declararam possuir sua própria política de meio 

ambiente. Ainda segundo o levantamento, 50 municípios afirmam realizar fiscalização 

ambiental, mas apenas 11 executam o licenciamento ambiental diretamente, sendo os demais 

dependentes da atuação do IDEMA (RIO GRANDE DO NORTE, 2025). 

Esses dados evidenciam uma clara limitação estrutural que compromete a autonomia e 

a eficiência da gestão ambiental local. A ausência de políticas ambientais consolidadas e a falta 

de legislação específica sobre o uso e ocupação do solo dificultam a implementação de medidas 

preventivas e corretivas em casos de degradação ambiental. Essa situação é agravada pela 

escassez de quadros técnicos qualificados e pela ausência de setores ambientais organizados 

dentro da estrutura administrativa de muitos municípios (Pereira; Figueiredo Neto, 2020). 

A fragilidade institucional também se manifesta na fiscalização e aplicação das leis 

ambientais. Sem equipes técnicas treinadas, equipamentos apropriados e canais efetivos de 

denúncia e controle, muitos municípios enfrentam obstáculos significativos para coibir 

infrações ambientais. Além disso, a ausência de sanções eficazes e de acompanhamento 

processual das autuações faz com que muitas leis se tornem inócuas, perdendo seu caráter 

preventivo e punitivo (Oliveira; Souza, 2015). 

Um exemplo concreto dessa limitação pode ser observado no município de Areia 

Branca. Embora a cidade esteja inserida em uma região de relevante sensibilidade ambiental, 

com ecossistemas costeiros e áreas de dunas, ainda carece de um código ambiental próprio e de 

mecanismos específicos de fiscalização e licenciamento. A dependência do IDEMA para 

processos de licenciamento de obras e atividades impacta diretamente a agilidade e a eficácia 

das respostas às pressões ambientais locais (RIO GRANDE DO NORTE, 2025). 

Por outro lado, o município de Parnamirim tem se destacado como exemplo positivo, 

tendo consolidado sua legislação ambiental e promovido iniciativas de educação ambiental em 

parceria com organizações da sociedade civil. O município desenvolve programas de 

arborização urbana, campanhas de conscientização ambiental e atua em consórcios regionais 

para tratamento de resíduos sólidos, demonstrando que o fortalecimento institucional pode 

gerar impactos positivos concretos na gestão ambiental (PARNAMIRIM, 2023). 

Diante desse contexto, torna-se evidente que a estrutura institucional ambiental é fator 

decisivo para a aplicação e efetividade da legislação ambiental municipal. É necessário, 

portanto, promover ações integradas de capacitação técnica, transferência de tecnologia e 

cooperação federativa para reduzir as disparidades existentes entre os municípios. Programas 

estaduais de apoio à gestão ambiental, como o NAGAM – Núcleo de Apoio à Gestão Ambiental 



20 

 

dos Municípios – são fundamentais, mas ainda insuficientes para suprir a demanda por 

estruturação institucional e fortalecimento da governança local (RIO GRANDE DO NORTE, 

2025). 

A constituição de consórcios intermunicipais para ações ambientais, conforme previsto 

na Lei Complementar nº 140/2011, também aparece como alternativa viável para municípios 

de pequeno porte, permitindo a cooperação técnica, o compartilhamento de recursos e a 

ampliação da capacidade de resposta às demandas ambientais. Ainda assim, é preciso superar 

barreiras como o desconhecimento legal, a instabilidade administrativa e a falta de vontade 

política, que muitas vezes paralisam essas iniciativas. 

O fortalecimento da legislação municipal ambiental deve estar associado à valorização 

de políticas participativas, à inclusão da sociedade civil na formulação normativa e ao 

compromisso dos gestores públicos com a sustentabilidade. Essa mudança estrutural não 

depende apenas de recursos financeiros, mas também de uma cultura institucional voltada para 

o planejamento ambiental e para a proteção dos bens comuns. 

 

2.3 A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA E OS DESAFIOS DE 

SUA EFETIVIDADE 

2.3.1 A Consolidação do Direito Ambiental no Brasil: da legislação histórica ao 

ordenamento constitucional 

 

A evolução da legislação ambiental brasileira reflete um percurso histórico pautado por 

transformações econômicas, sociais e políticas que moldaram a forma como o meio ambiente 

passou a ser juridicamente tutelado. Desde os primeiros dispositivos legais que se referiam 

indiretamente à proteção dos recursos naturais, ainda no período colonial, até a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, houve uma ampliação progressiva da noção de meio ambiente 

e de sua relevância como bem jurídico coletivo. No século XIX, o Código Criminal de 1830 já 

previa a proteção de florestas e matas, ainda que motivado por interesses econômicos e 

patrimoniais da Coroa. No entanto, foi apenas a partir da década de 1930, com o Decreto n.º 

23.793/1934 – o primeiro Código Florestal –, que se percebeu uma tentativa mais sistemática 

de normatização ambiental no Brasil (Silva, 2009). 

Nas décadas seguintes, especialmente entre os anos 1960 e 1980, houve um notável 

avanço na positivação das normas ambientais, motivado tanto por pressões internacionais 
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quanto por movimentos sociais internos. A Conferência de Estocolmo em 1972 foi um marco 

decisivo ao reconhecer o direito ao meio ambiente como um direito humano fundamental, 

influenciando diretamente diversos países, inclusive o Brasil, a reorientar sua legislação. 

Internamente, destacam-se instrumentos como o Código de Pesca (1967), o Código de 

Mineração (1967) e, sobretudo, a Lei n.º 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), estabelecendo princípios como o poluidor-pagador, o controle prévio de 

atividades degradadoras e a criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

responsável por articular a atuação dos entes federativos na gestão ambiental (BRASIL, 1981). 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou a maior inflexão normativa 

da história ambiental brasileira. Com o advento do artigo 225, o meio ambiente passou a ser 

consagrado como direito fundamental, de natureza difusa, de uso comum do povo e essencial à 

sadia qualidade de vida. Essa mudança de paradigma elevou o direito ambiental à condição de 

ramo autônomo do Direito, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de protegê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Trata-se, conforme destaca Pisete (2022, p. 

18), de uma “Constituição Verde”, que incorporou princípios do desenvolvimento sustentável 

e institucionalizou a tríplice responsabilização ambiental — civil, penal e administrativa — 

como garantia da efetividade normativa. 

Observa-se, no entanto, que o arcabouço legal brasileiro se ampliou significativamente 

nas últimas décadas com normas como a Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/1985), a Lei 

de Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605/1998), o novo Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012), 

entre outras. Apesar disso, diversos estudiosos, como Silva (2009) e Pisete (2022), alertam para 

a fragilidade da aplicação prática dessas normas, sobretudo em territórios distantes dos grandes 

centros urbanos. A ausência de capacidade técnica e institucional, somada à fragmentação 

normativa e à escassez de recursos humanos e financeiros, dificulta a concretização dos direitos 

previstos legalmente. Assim, o processo histórico de evolução legislativa ambiental no Brasil 

revela um avanço inegável em termos normativos, mas que ainda carece de mecanismos 

eficazes de implementação para que se alcance, de fato, a efetividade esperada pelo 

ordenamento jurídico (Borges et. al., 2009, p 20). 

Dessa forma, a legislação ambiental, enquanto instrumento normativo essencial para a 

regulação das relações entre o homem e o meio ambiente, tem como principal finalidade a 

promoção do desenvolvimento sustentável, mediante o controle, a prevenção e a repressão de 

condutas lesivas ao patrimônio natural. No Brasil, a constituição de um arcabouço jurídico 

ambiental robusto iniciou-se com a promulgação da Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política 
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Nacional do Meio Ambiente (PNMA), marco regulatório que definiu os princípios, objetivos e 

instrumentos da gestão ambiental, prevendo a atuação articulada entre os entes federativos. 

A compreensão da consolidação do direito ambiental no Brasil exige também uma 

leitura das influências externas que moldaram o sistema jurídico nacional, especialmente no 

contexto da globalização normativa e da intensificação dos debates sobre sustentabilidade a 

partir dos anos 1990. Nesse período, além da internalização de tratados internacionais como a 

Convenção da Biodiversidade (1992) e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (1992), o país passou a adotar princípios jurídicos que ganharam status 

global, como a precaução, a prevenção, o poluidor-pagador e a participação popular. 

É fundamental destacar que esses princípios, embora muitas vezes invocados na 

legislação ordinária e em decisões judiciais, nem sempre encontram concretude na esfera 

administrativa e executiva. No entanto, seu reconhecimento jurídico permitiu avanços 

significativos na formulação de políticas públicas ambientais e na legitimação do direito 

ambiental como ramo autônomo do ordenamento jurídico brasileiro. 

Outro marco importante foi o fortalecimento do Ministério Público como agente 

legitimado para a defesa dos interesses difusos e coletivos, especialmente a partir da 

promulgação da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). Com essa lei, instituiu-se um 

instrumento eficaz de controle judicial das omissões do Poder Público no que tange à proteção 

do meio ambiente, conferindo à sociedade civil a possibilidade de atuar, indiretamente, por 

meio do parquet, na garantia dos direitos ecológicos fundamentais. 

Adicionalmente, o advento de legislações infraconstitucionais complementares, como a 

Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), contribuiu para a 

consolidação do modelo descentralizado de gestão ambiental. Essa lei introduziu o conceito de 

bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão, além de prever mecanismos 

participativos como os Comitês de Bacia Hidrográfica, cuja atuação se baseia na integração de 

múltiplos interesses (usuários, sociedade civil, entes públicos) e na gestão democrática dos 

recursos hídricos. 

Cabe ainda mencionar a relevância do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000, como ferramenta de proteção territorial 

e conservação da biodiversidade. O SNUC sistematizou os tipos de unidades de conservação, 

estabeleceu critérios para criação, manejo e uso sustentável, e introduziu mecanismos de 

participação comunitária na gestão ambiental. Tal normatização representou um avanço na 

racionalização do uso dos espaços naturais e na consolidação de instrumentos legais voltados à 

proteção dos ecossistemas estratégicos. 
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Nesse percurso histórico, observa-se que o ordenamento jurídico ambiental brasileiro 

alcançou uma notável densidade normativa. O arcabouço legal formado nas últimas décadas 

não apenas diversificou os instrumentos de gestão e fiscalização ambiental, como também 

passou a dialogar com os princípios do desenvolvimento sustentável, ampliando a proteção 

jurídica dos bens ambientais. 

Entretanto, apesar dos avanços legislativos, ainda há desafios consideráveis quanto à 

harmonização entre as normas federais, estaduais e municipais. Em muitos casos, a ausência de 

legislações locais específicas ou sua defasagem em relação aos parâmetros nacionais 

compromete a eficácia da política ambiental no nível municipal. É nesse sentido que se torna 

essencial a construção de um sistema normativo coerente, articulado e sensível às 

especificidades territoriais de cada ente federativo. 

Além disso, a emergência de novas questões socioambientais – como as mudanças 

climáticas, a urbanização desordenada, o avanço do agronegócio sobre áreas de proteção e os 

conflitos socioambientais envolvendo comunidades tradicionais – impõe ao direito ambiental a 

necessidade de atualização constante. Tal desafio exige uma postura ativa do legislador, dos 

juristas e dos operadores do direito na busca por soluções normativas que contemplem a 

complexidade da realidade ecológica e social brasileira. 

Por fim, é preciso reconhecer que a consolidação do direito ambiental no Brasil está 

profundamente ligada à atuação de movimentos sociais, comunidades tradicionais, 

universidades, ONGs e outros atores da sociedade civil que, historicamente, pressionaram o 

Estado por avanços legislativos. Essa mobilização social foi essencial para o reconhecimento 

da dimensão coletiva e intergeracional do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

tal como consagrado na Constituição de 1988. 

 

2.3.2 A Efetividade da Legislação Ambiental: entre a norma e a realidade institucional 

 

Levando em consideração que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, 

conferiu ao meio ambiente o status de bem jurídico fundamental, impondo ao Poder Público e 

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Nesse 

contexto, a legislação ambiental brasileira passou a se consolidar em diversas áreas, como o 

licenciamento ambiental, a fiscalização de atividades poluidoras, a proteção da biodiversidade, 

o ordenamento territorial, entre outras. 

Conforme destaca Pisete (2022, p. 18) 
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A Constituição da República Federativa do Brasil [...] é denominada 

por alguns estudiosos como Constituição Verde, pois foi a primeira 

Constituição Federal Brasileira a tratar do meio ambiente e dedicar 

um capítulo especialmente ao tema, mesmo que com apenas um 

único artigo. 

 

 

 

Um dos principais expoentes do Direito Ambiental brasileiro, Édis Milaré, destaca-se 

pela análise aprofundada dos fundamentos jurídicos e práticos da efetividade normativa no 

campo ambiental. Em sua obra clássica Direito do Ambiente, o autor sustenta que o grande 

desafio das normas ambientais não reside apenas em sua criação, mas na implementação eficaz 

por meio de políticas públicas e do fortalecimento das instituições ambientais. Para Milaré 

(2015, p. 114), “não basta que a norma jurídica exista, é necessário que ela seja aplicada com 

eficácia, de modo a produzir os efeitos concretos que dela se esperam, especialmente em um 

campo tão sensível como o ambiental”.  

Tal perspectiva evidencia que a efetividade da legislação ambiental depende 

diretamente da atuação do Estado, da participação da sociedade e da consolidação de uma 

cultura jurídica ambiental. Além disso, o autor alerta para a importância da responsabilização 

ambiental como ferramenta pedagógica e preventiva, apontando que a norma deve ser 

acompanhada de instrumentos que assegurem sua aplicabilidade, sob pena de tornar-se 

meramente simbólica. 

No campo internacional, Philippe Sands é uma referência incontornável na discussão 

sobre a eficácia do direito ambiental global. Em sua obra Principles of International 

Environmental Law, o autor analisa os fundamentos, princípios e mecanismos de aplicação dos 

tratados ambientais internacionais, enfatizando a relevância da execução efetiva como fator 

essencial à legitimidade do sistema jurídico ambiental global. Para Sands (2012, p. 234), “sem 

uma implementação e execução eficazes, o direito ambiental internacional corre o risco de 

permanecer um conjunto de aspirações nobres em vez de um sistema funcional de obrigações 

legais” (tradução livre).  

O autor argumenta que o sucesso das normas internacionais está condicionado não 

apenas à sua formulação técnica, mas também à vontade política dos Estados e à existência de 

instituições transnacionais capazes de monitorar e intervir em casos de descumprimento. Nesse 

sentido, a efetividade não pode ser vista como uma qualidade intrínseca da norma jurídica, mas 

sim como resultado de um processo contínuo de construção institucional, pactuação política e 

engajamento social. Tal perspectiva leva à compreensão de que os tratados e convenções 
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ambientais internacionais, como o Acordo de Paris (2015), Convenção sobre Diversidade 

Biológica (1992) e Convenção de Aarhus (1998), só alcançam seus objetivos concretos quando 

acompanhados de mecanismos de compliance eficazes, transparência, participação pública e 

sistemas de prestação de contas. 

Neste cenário, o papel das organizações internacionais torna-se crucial. Entidades como 

o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), a Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), a Organização Mundial do Comércio (OMC) 

e o próprio Banco Mundial atuam como promotoras, financiadoras e avaliadoras de iniciativas 

relacionadas à sustentabilidade e à proteção ambiental. O PNUMA, por exemplo, tem 

enfatizado nos últimos relatórios a necessidade de os países não apenas legislar sobre questões 

ambientais, mas também implementar políticas que assegurem a aplicação plena e eficiente das 

normas. Tais organizações contribuem com capacitação técnica, cooperação internacional e 

produção de dados, além de funcionarem como fóruns de negociação para o aprimoramento das 

metas globais de sustentabilidade.  

Nesse contexto, ganha relevância a atuação de tribunais e mecanismos internacionais de 

resolução de disputas ambientais, que conferem densidade jurídica à normativa internacional e 

reforçam sua eficácia prática. No entanto, mesmo diante da crescente internacionalização das 

questões ambientais, os resultados dessas ações ainda são desiguais entre os países, sendo 

influenciados por variáveis como grau de desenvolvimento, estabilidade institucional e 

prioridade política da pauta ambiental. 

Contudo, a simples existência de leis ambientais — sejam elas de âmbito internacional 

ou nacional — não garante, por si só, sua efetividade. Segundo Dias (2015), a efetividade de 

uma legislação está diretamente relacionada à sua capacidade de produzir os efeitos desejados 

na realidade concreta, o que envolve não apenas sua coerência normativa, mas também os 

mecanismos de implementação, fiscalização e sanção. A legislação ambiental, portanto, não 

deve ser analisada apenas sob a ótica da sua completude ou sofisticação jurídica, mas também 

em sua funcionalidade e impacto real na proteção dos ecossistemas e no bem-estar das 

populações humanas.  

Nesse sentido, a efetividade da legislação ambiental deve ser compreendida como a 

concretização de seus objetivos no âmbito social, econômico e ecológico, promovendo, de fato, 

a sustentabilidade. Esse entendimento exige que os instrumentos jurídicos sejam acompanhados 

de políticas públicas adequadas, recursos institucionais, capacitação técnica e, sobretudo, 

vontade política. A efetividade, assim, torna-se um conceito relacional, dependente de um 
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ecossistema jurídico-institucional articulado, que envolva o direito, a gestão e a governança 

ambiental de maneira integrada. 

Autores como Prado (2001) e Fiorillo (2020) destacam que a efetividade das normas 

ambientais está intrinsecamente ligada à capacidade institucional dos órgãos ambientais, tanto 

no âmbito federal quanto nos âmbitos estadual e municipal. A descentralização prevista pela 

Lei Complementar nº 140/2011 conferiu aos municípios a possibilidade de exercerem 

competências próprias em matéria ambiental, o que, embora constitua avanço importante, 

também impõe desafios estruturais, como a carência de recursos humanos qualificados, a falta 

de infraestrutura técnica e de orçamento. 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) tem desempenhado 

papel central na promoção de políticas públicas sustentáveis e na indução de boas práticas 

ambientais, especialmente nos países em desenvolvimento. Em diversos relatórios, a instituição 

destaca que a efetividade da legislação ambiental não está condicionada exclusivamente à 

existência formal das normas, mas sim à sua aplicabilidade real e concreta.  

Entre os fatores mais relevantes apontados pelo PNUMA estão a clareza e abrangência 

dos dispositivos legais, a articulação interinstitucional entre os entes federativos, a efetiva 

participação social nos processos decisórios e a capacidade coercitiva do Estado para fiscalizar 

e punir infrações ambientais. Conforme se lê no relatório Environmental Rule of Law – First 

Global Report, “mesmo nos países com arcabouços legais ambientais robustos, a 

implementação deficiente continua a ser o maior obstáculo à eficácia” (tradução livre, PNUMA, 

2019, p. 7). O mesmo relatório revela que, de 197 países analisados, 88% possuem algum tipo 

de legislação ambiental consolidada, mas apenas 38% contam com agências ambientalmente 

fortalecidas e com capacidade de fiscalização sistemática, o que demonstra o descompasso 

global entre normatividade e efetividade. 

No caso brasileiro, essa assimetria torna-se ainda mais evidente no contexto da gestão 

ambiental local. O WJP (2020), em parceria com a ONU Habitat, publicou o relatório 

Environmental Governance in Latin America and the Caribbean: An Assessment, que aponta 

diretamente para os desafios enfrentados por municípios da América Latina, como a ausência 

de instrumentos de diagnóstico ambiental, a baixa profissionalização dos servidores públicos e 

a centralização das políticas ambientais em esferas superiores de governo. Tais lacunas geram 

um ambiente normativo fragmentado e dificultam o controle das atividades potencialmente 

poluidoras, especialmente nos territórios mais frágeis institucionalmente.  

Em consonância com essa análise, Pisete (2022, p. 25) observa que “ainda nesse 

contexto de baixa eficiência das leis ambientais, temos que o Brasil é o país com menos 



27 

 

servidores por quilômetro quadrado para cuidar de unidades de conservação federais do 

continente”, o que compromete de forma decisiva a função fiscalizatória do Estado e a 

capacidade de fazer cumprir as normas existentes. 

Em termos de ordenamento jurídico, é fundamental que leis como o Novo Código 

Florestal (Lei nº 12.651/2012), a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e a Resolução 

CONAMA nº 237/1997, que regulamenta o processo de licenciamento ambiental, sejam 

incorporadas de forma clara e eficaz às legislações locais. Tal internalização normativa não 

deve se restringir à reprodução formal de dispositivos legais, mas sim considerar a realidade 

socioambiental do território, o grau de pressão antrópica sobre os ecossistemas e a capacidade 

institucional do ente municipal.  

Essa compatibilização é essencial para garantir o controle efetivo das atividades 

degradadoras e assegurar que a legislação atue de maneira preventiva, educativa e reparadora. 

De acordo com o PNUMA (2019, p. 45), “a integração entre os diferentes níveis de governo e 

a atualização periódica das normas são elementos críticos para a efetividade do direito 

ambiental”. 

Dessa forma, uma legislação ambiental efetiva é aquela que transcende o plano 

normativo e se expressa na realidade por meio de mecanismos concretos de monitoramento, 

avaliação e sanção. Tais instrumentos devem estar integrados a políticas públicas consistentes, 

capazes de adaptar-se às transformações sociais, econômicas e ecológicas. É nesse sentido que 

Loureiro (2006) defende um direito ambiental dinâmico, responsivo e comprometido com a 

justiça ambiental, especialmente em contextos de desigualdade territorial como os encontrados 

na maioria dos municípios brasileiros. A efetividade, portanto, requer mais do que vontade 

normativa: exige compromisso político, estrutura administrativa qualificada e uma cultura 

jurídica voltada à sustentabilidade. 

Nicholas A. Robinson é uma das maiores autoridades mundiais em direito ambiental, 

tendo contribuído de forma decisiva para o desenvolvimento do conceito de “governança 

ambiental efetiva”. Em sua vasta produção, destaca-se o capítulo Ensuring Compliance and 

Enforcement of Multilateral Environmental Agreements (2003), no qual o autor analisa como 

a efetividade das normas ambientais internacionais depende menos da mera sanção legal e mais 

de uma estrutura institucional robusta, transparente e participativa. Segundo Robinson (2003, 

p. 20, tradução própria), “as leis por si só não são suficientes; a implementação e a execução 

são os verdadeiros testes dos sistemas jurídicos ambientais”. 

O autor supramencionado sustenta que a efetividade está diretamente relacionada ao 

grau de envolvimento dos atores locais e globais na formulação e aplicação das normas, 
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ressaltando a importância de estruturas democráticas, acesso à informação e educação 

ambiental como ferramentas complementares ao aparato jurídico. Essa visão integra a 

perspectiva ecológica com a governança jurídica, sendo extremamente útil para reflexões sobre 

os desafios enfrentados por países em desenvolvimento na aplicação de suas legislações 

ambientais. 

A contribuição de Robinson se torna ainda mais relevante quando são observados os 

entraves estruturais e institucionais que afetam os países do Sul Global. A efetividade do direito 

ambiental nesses contextos exige, além de boas leis, a existência de políticas públicas coerentes 

e integradas, capazes de operacionalizar os princípios jurídicos em ações concretas. Conforme 

observado pelo próprio autor, a governança ambiental deve ser construída a partir da articulação 

entre diferentes níveis de poder, com destaque para o papel dos governos locais na execução e 

fiscalização das normas. Essa abordagem dialoga com a noção de “eficácia ecológica” do 

direito, que não se limita à conformidade legal, mas à capacidade de gerar resultados ambientais 

mensuráveis, como redução da degradação, aumento da cobertura vegetal, melhoria da 

qualidade da água e preservação da biodiversidade. 

Já no contexto latino-americano, Maria Valéria Berros (2015a) tem se destacado entre 

os juristas por suas análises críticas sobre a eficácia normativa das legislações ambientais em 

contextos marcados por desigualdade social, instabilidade institucional e alta pressão sobre os 

recursos naturais. Em sua obra Derecho ambiental: entre lo global y lo local (2015a), Berros 

defende que a efetividade do direito ambiental na América Latina, e particularmente no Brasil, 

é profundamente condicionada por fatores históricos e socioeconômicos que transcendem o 

plano jurídico-formal.  

Conforme argumenta a autora, “a legislação ambiental latino-americana é uma das mais 

abrangentes do mundo, entretanto, sua aplicação efetiva é frequentemente relegada a interesses 

extrativistas ou desenvolvimentistas” (Berros, 2015b, p. 66). No caso brasileiro, ela destaca o 

descompasso entre o avanço normativo — exemplificado pela Constituição Federal de 1988 e 

pela Política Nacional do Meio Ambiente — e a capacidade estatal de fazer cumprir tais 

dispositivos, sobretudo nos municípios. A autora propõe, assim, uma leitura crítica da 

efetividade, baseada na interseção entre direito, justiça ambiental e participação social. 

As análises de Robinson e Berros convergem ao destacar que a efetividade do direito 

ambiental só se realiza plenamente quando articulada a políticas públicas eficazes, estruturas 

institucionais competentes e mecanismos participativos que garantam o controle social. Tais 

autores indicam que a mera criação de leis — ainda que técnicas e abrangentes — não é 

suficiente para reverter os processos de degradação ambiental em curso, especialmente em 



29 

 

países com baixa capacidade de enforcement. Nesse ponto, políticas ambientais bem 

estruturadas, com orçamento definido, metas de impacto e monitoramento permanente, passam 

a ser condições essenciais para que a legislação deixe de ser simbólica e se converta em 

ferramenta de transformação territorial e socioambiental. 

Além disso, o fortalecimento da política ambiental deve considerar a heterogeneidade 

dos territórios. No caso do Brasil, há uma enorme disparidade entre os municípios em termos 

de capacidade técnica, disponibilidade de recursos humanos, estrutura institucional e prioridade 

dada à pauta ambiental. Segundo dados do IBGE (2021), apenas 7,1% dos municípios 

brasileiros possuíam estrutura administrativa exclusiva para o meio ambiente, o que revela um 

cenário preocupante para a implementação local das leis ambientais. A esse quadro soma-se a 

baixa articulação intergovernamental, que dificulta a operacionalização de políticas 

descentralizadas, apesar dos avanços promovidos pela Lei Complementar nº 140/2011. 

Por fim, entende-se que a efetividade das leis ambientais municipais no estado do Rio 

Grande do Norte passa necessariamente pela construção de arranjos institucionais mais 

robustos, por meio da formação e capacitação de servidores, da criação de instrumentos legais 

adequados e da consolidação de mecanismos de fiscalização e participação social. A 

convergência entre legislação eficaz, gestão qualificada e controle social ativo é o caminho para 

garantir que as normas ambientais cumpram sua função primordial: a proteção efetiva do meio 

ambiente. O que se observa, portanto, é que a efetividade não pode ser compreendida como 

uma condição isolada ou meramente normativa, mas como o resultado de um ecossistema 

institucional coeso, financeiramente sustentável e socialmente legitimado. 

Apesar da complexidade e sofisticação do arcabouço jurídico ambiental brasileiro, a 

efetividade da legislação ambiental ainda encontra sérios entraves no plano da sua execução. A 

distância entre norma e realidade é uma das características mais marcantes da política ambiental 

no Brasil, especialmente nos níveis estadual e municipal, onde a estrutura institucional 

frequentemente é insuficiente para assegurar o cumprimento das leis. 

A ausência de recursos humanos capacitados, de equipamentos adequados e de 

planejamento integrado impede a atuação contínua dos órgãos ambientais, sobretudo em 

municípios de pequeno porte. De acordo com dados do IBGE (2021), menos de 10% dos 

municípios brasileiros possuem estrutura própria dedicada à política ambiental. Essa fragilidade 

institucional repercute diretamente na ineficácia das ações de fiscalização, licenciamento e 

controle de danos ambientais, tornando as normas legais instrumentos formais sem poder 

transformador. 
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Para além da capacidade institucional, a efetividade também está condicionada à cultura 

jurídica local. Em muitos contextos, o direito ambiental é percebido como um obstáculo ao 

desenvolvimento econômico, gerando resistências por parte do setor produtivo, dos gestores 

públicos e até mesmo da sociedade civil. Tal visão reducionista compromete a construção de 

uma cultura jurídica ecológica, baseada na prevenção, na responsabilidade compartilhada e na 

justiça intergeracional. 

A título de exemplo, o licenciamento ambiental – um dos instrumentos mais relevantes 

da Política Nacional do Meio Ambiente – ainda é conduzido de forma burocrática e, muitas 

vezes, descolada das realidades socioambientais locais. Em muitos casos, os procedimentos são 

reproduzidos de forma padronizada, sem considerar as especificidades dos ecossistemas 

afetados ou das comunidades envolvidas. Isso compromete o papel preventivo do licenciamento 

e o transforma em mera formalidade. 

Outro ponto crítico é a ausência de indicadores de efetividade nas políticas ambientais. 

Poucos municípios e estados brasileiros desenvolvem mecanismos sistemáticos de 

monitoramento e avaliação das suas legislações e programas ambientais. Sem métricas claras, 

torna-se difícil aferir o impacto das leis sobre a conservação dos recursos naturais, o controle 

da poluição ou a melhoria da qualidade ambiental. 

Nesse cenário, os estudos de caso revelam-se instrumentos poderosos para demonstrar 

como a legislação pode ou não ser efetiva. Tomando como exemplo municípios do estado do 

Rio Grande do Norte, é possível verificar que, mesmo havendo leis municipais que tratam de 

temas como licenciamento, fiscalização e educação ambiental, a ausência de estrutura técnica 

e de continuidade administrativa compromete sua aplicação. Muitas dessas leis são elaboradas 

com apoio de consultorias, mas não são devidamente apropriadas pelos servidores municipais, 

resultando em dispositivos que não saem do papel. 

A efetividade da legislação ambiental, portanto, deve ser pensada como um processo 

dinâmico e relacional. Ela não se resume à existência de boas normas, mas depende da 

articulação entre fatores institucionais, políticos, econômicos e sociais. É nesse sentido que o 

fortalecimento da governança ambiental, a qualificação dos gestores públicos e a participação 

ativa da sociedade civil devem ser compreendidos como elementos indissociáveis da eficácia 

normativa. 

Além disso, é fundamental que as legislações municipais estejam integradas com as 

políticas públicas setoriais, como o plano diretor urbano, a política de resíduos sólidos, os 

programas de agricultura sustentável e os planos de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. Essa integração favorece o uso racional dos recursos naturais, evita sobreposições 
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normativas e assegura que as políticas ambientais cumpram uma função articuladora entre o 

desenvolvimento econômico e a proteção ecológica. 

Outro aspecto essencial é a transparência e o controle social. A efetividade das leis 

ambientais está diretamente relacionada à possibilidade de a sociedade fiscalizar a atuação dos 

gestores públicos e exigir o cumprimento das normas. Para isso, é necessário garantir o acesso 

à informação ambiental, por meio de sistemas de dados abertos, portais de transparência e 

relatórios periódicos sobre a situação ambiental dos territórios. 

Por fim, reforça-se que a efetividade da legislação ambiental requer um conjunto de 

compromissos: vontade política, capacitação técnica, mobilização social e estrutura 

institucional. Sem esses pilares, as normas jurídicas permanecem como declarações de 

intenção, incapazes de promover mudanças reais no cenário ambiental. O desafio 

contemporâneo é fazer com que a legislação ambiental brasileira – já robusta em seu conteúdo 

– seja também eficaz em sua aplicação, contribuindo de forma concreta para a sustentabilidade, 

a equidade ambiental e a justiça intergeracional. 

 

2.4. INFRAÇÕES AMBIENTAIS NO BRASIL: TIPOS, ESTRUTURA JURÍDICA E 

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

2.4.1: Classificação e Fundamentos Jurídicos das Infrações Ambientais no Brasil 

 

As infrações ambientais representam condutas humanas, individuais ou coletivas, que 

transgridem normas legais voltadas à preservação e conservação do meio ambiente. No Brasil, 

essas infrações estão previstas principalmente na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

denominada Lei de Crimes Ambientais, a qual dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Tal legislação institui uma base 

normativa ampla e sistemática, que visa à responsabilização de pessoas físicas e jurídicas, 

conforme o tipo de infração cometida. 

Segundo Fiorillo (2020), o Direito Ambiental brasileiro, ao prever a responsabilidade 

civil, administrativa e penal por danos ambientais, busca garantir a aplicação do princípio da 

reparação integral e da precaução. Essa tríplice responsabilidade jurídica, prevista também no 

artigo 225, §3º da Constituição Federal de 1988, permite uma resposta articulada e 

complementar aos danos causados ao meio ambiente, de modo a reforçar a efetividade das 

normas ambientais. 



32 

 

A Lei nº 9.605/1998 classifica os crimes ambientais em cinco grupos: (i) crimes contra 

a fauna; (ii) crimes contra a flora; (iii) crimes de poluição e outros crimes ambientais; (iv) 

crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural; e (v) crimes contra a administração 

ambiental. Essa divisão demonstra a amplitude do objeto de proteção do Direito Ambiental, 

que abrange não apenas os elementos naturais isoladamente, mas também os sistemas 

ecológicos, os bens culturais e os instrumentos de gestão pública ambiental. 

Além da responsabilização penal, a legislação prevê sanções administrativas, que são 

regulamentadas pelo Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008. Esse decreto detalha as infrações 

administrativas ao meio ambiente e estabelece o rito do processo administrativo federal, que 

deve ser observado por todos os entes federativos. Conforme estabelece o art. 2º do referido 

decreto, “infração administrativa ambiental é toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 

de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.” 

No campo doutrinário, Pisete (2022, p. 21) destaca que “a responsabilidade civil 

ambiental visa à reparação do dano, a responsabilidade administrativa visa à prevenção do dano 

e a responsabilidade penal visa à repressão ao dano.” Para além disso, o autor observa que “na 

sanção administrativa o objeto tutelado é o interesse da sociedade [...] Já a sanção civil visa 

uma limitação patrimonial, enquanto a sanção penal habitualmente acarreta em uma restrição 

da liberdade.” Tal diferenciação é essencial para compreender as finalidades de cada esfera de 

responsabilização ambiental. 

De forma prática, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), em seus relatórios anuais, aponta como infrações mais recorrentes a 

supressão irregular de vegetação nativa, a realização de obras ou atividades sem o devido 

licenciamento ambiental, o lançamento de efluentes em corpos hídricos sem tratamento, o 

transporte e armazenamento de produtos perigosos sem autorização e a extração mineral sem 

licença. Tais condutas, conforme aponta Milanez (2014), têm relação direta com a fragilidade 

institucional e a insuficiência de fiscalização em âmbito local. 

A tipificação das infrações ambientais, aliada à previsão de sanções diversificadas, 

permite ao poder público exercer o controle sobre atividades potencialmente danosas e 

desencorajar comportamentos lesivos. Nesse sentido, o sistema jurídico brasileiro adota o 

princípio do “poluidor-pagador”, segundo o qual aquele que causar dano ambiental deve arcar 

com os custos da reparação e da mitigação dos impactos, conforme previsto no art. 4º, inciso 

VII, da Lei nº 6.938/1981. 

Outro princípio basilar da responsabilização ambiental é o da precaução. Segundo 

Fiorillo (2020), esse princípio impõe ao poder público e aos particulares a obrigação de agir 
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mesmo diante da incerteza científica, sempre que houver risco potencial de dano grave ou 

irreversível ao meio ambiente. Sua aplicação tem sido reiterada em decisões judiciais que 

suspendem empreendimentos com impactos ambientais mal dimensionados ou mal estudados. 

A jurisprudência nacional também tem consolidado entendimentos importantes sobre a 

responsabilização ambiental. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui diversos julgados nos 

quais afirma a natureza objetiva da responsabilidade civil por dano ambiental, com base na 

teoria do risco integral, e a imprescritibilidade da obrigação de reparar o dano ecológico. Essa 

orientação jurisprudencial reforça a posição do meio ambiente como bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, conforme dispõe o art. 225 da Constituição Federal. 

No que diz respeito à esfera municipal, a Lei Complementar nº 140/2011 estabeleceu a 

repartição de competências administrativas ambientais entre União, Estados e Municípios, 

conferindo a estes últimos a possibilidade de legislar, licenciar e fiscalizar atividades de impacto 

local. Essa descentralização, embora positiva, revela também a necessidade de maior 

estruturação dos entes municipais, para que consigam exercer suas atribuições de maneira 

eficiente. 

Autoras como Leuzinger (2021) e Oliveira (2017) destacam que os municípios 

brasileiros precisam aprimorar seus Códigos Municipais de Meio Ambiente e integrar suas 

legislações com os instrumentos de planejamento urbano e territorial. Essa integração é 

fundamental para assegurar o ordenamento sustentável das cidades e prevenir conflitos entre 

atividades econômicas e a preservação ambiental. 

Conclui-se, portanto, que o Brasil dispõe de uma base legal robusta para o tratamento 

das infrações ambientais, sustentada por princípios constitucionais e infraconstitucionais, por 

uma jurisprudência consolidada e por instrumentos normativos aplicáveis em múltiplas esferas. 

No entanto, a efetividade dessa estrutura depende da capacidade institucional dos órgãos 

ambientais, da participação social, da fiscalização integrada e da atualização permanente das 

normas para responder aos novos desafios da agenda ambiental contemporânea. 

No contexto potiguar, os autos de infração emitidos pelo Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA) constituem uma das principais 

ferramentas administrativas para repressão às condutas lesivas ao meio ambiente, como já 

mencionado anteriormente neste trabalho. Esses documentos têm função técnico-jurídica de 

registrar a ocorrência de infrações, formalizar a atuação fiscalizatória do Estado e dar início ao 

devido processo administrativo sancionador.  

Ao compreender a distribuição territorial, a tipologia das infrações e as dificuldades na 

aplicação das penalidades, é possível identificar pontos críticos da gestão ambiental e propor 
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ações de capacitação, integração de políticas públicas e revisão legislativa. A incorporação de 

tais dados em instrumentos de planejamento ambiental e a ampliação da transparência ativa na 

divulgação dessas informações são medidas fundamentais para transformar os autos de infração 

em instrumentos efetivos de governança ambiental. 

 

2.4.2. Consequências das Infrações Ambientais e Desafios da Fiscalização e 

Responsabilização 

 

As infrações ambientais geram um impacto direto e multifacetado sobre os 

ecossistemas, a saúde pública, a economia e a governança ambiental. No Brasil, essas infrações 

têm se tornado recorrentes, e sua prevenção e punição dependem de um sistema jurídico eficaz, 

associado a uma estrutura administrativa funcional. Apesar da robustez da legislação ambiental 

brasileira, especialmente com a Lei nº 9.605/1998 e o Decreto nº 6.514/2008, a efetivação das 

sanções penais e administrativas encontra barreiras no campo institucional, político e técnico. 

Os efeitos ecológicos das infrações ambientais são imediatos e, em muitos casos, 

irreversíveis. A supressão ilegal de vegetação, a poluição dos corpos d’água e do solo, a caça e 

pesca predatórias, entre outras condutas, comprometem profundamente os serviços 

ecossistêmicos e a biodiversidade. Socialmente, os danos recaem principalmente sobre 

comunidades vulneráveis, como populações ribeirinhas, indígenas e pequenos agricultores, que 

dependem diretamente dos recursos naturais para sua sobrevivência. Essas comunidades são 

frequentemente marginalizadas dos processos de licenciamento e fiscalização, o que agrava sua 

vulnerabilidade. 

No estado do Rio Grande do Norte, as infrações ambientais ocorrem com frequência e 

evidenciam os desafios enfrentados pelos órgãos públicos na responsabilização dos infratores 

e na proteção efetiva do meio ambiente. Episódios emblemáticos demonstram como as 

limitações estruturais e institucionais dificultam a aplicação das normas ambientais e agravam 

os processos de degradação ecológica. Um dos casos mais conhecidos foi registrado no estuário 

dos rios Potengi e Jundiaí, em 2007, quando o despejo de efluentes industriais não tratados 

resultou na mortandade de aproximadamente 40 toneladas de peixes, crustáceos e moluscos. O 

episódio, que ocorreu nas proximidades da área de proteção ambiental do Manguezal de Natal, 

foi amplamente divulgado pela imprensa e gerou forte repercussão social, sobretudo pela 

destruição da fauna aquática e pelo impacto direto na subsistência das comunidades pesqueiras 

da zona norte da capital (O ECO, 2014). Apesar da gravidade do fato, a responsabilização foi 
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dificultada por disputas de competência entre órgãos estaduais e federais e pela morosidade na 

condução dos processos administrativos e judiciais. 

Casos como esse revelam não apenas a fragilidade dos mecanismos de fiscalização, mas 

também o descompasso entre a legislação existente e sua aplicação prática. De acordo com a 

professora e pesquisadora potiguar Maria do Socorro Ferreira (2020), “a legislação ambiental 

brasileira é uma das mais avançadas do mundo, mas sua eficácia, principalmente nos estados 

nordestinos, esbarra em fatores estruturais, como a ausência de recursos técnicos e humanos 

nos órgãos ambientais locais, e culturais, como a desvalorização histórica da pauta ambiental 

pelas elites políticas regionais” (Ferreira, 2020, p. 89). Tal observação é reforçada pelos dados 

do IDEMA, que apontam que entre 2019 e 2021 foram lavrados mais de 600 autos de infração 

por irregularidades ambientais no estado, sendo os municípios de Mossoró, Parnamirim, Caicó 

e Assu os que concentram a maior parte das ocorrências. 

Entre as infrações mais comuns destacam-se a supressão de vegetação nativa sem 

autorização, o uso indevido de áreas de preservação permanente, a captação irregular de água e 

a exploração mineral clandestina. Tais práticas, muitas vezes vinculadas à expansão da 

agricultura irrigada e ao extrativismo mineral, geram um conflito latente entre os interesses 

econômicos locais e a necessidade de preservação ambiental. Conforme analisa o jurista e 

professor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), José Emílio Medeiros, “o 

paradigma do desenvolvimento regional ainda está associado à ideia de uso intensivo e 

excludente dos recursos naturais, sem considerar os limites ecológicos e a vulnerabilidade 

climática do semiárido potiguar” (Medeiros, 2019, p. 61). Essa lógica extrativista e pouco 

regulada contribui para a intensificação dos danos ambientais e reforça a impunidade em 

relação às infrações cometidas. 

Outro problema grave enfrentado pelo estado é o processo de desertificação, 

particularmente acentuado na região do Seridó. A degradação progressiva dos solos, o 

desmatamento de áreas nativas e o uso excessivo da água para irrigação têm provocado a perda 

de produtividade das terras e a redução da disponibilidade hídrica. Segundo estudo publicado 

no Mapa de Conflitos da Fiocruz (2022), cerca de 95% do território potiguar apresenta algum 

grau de suscetibilidade à desertificação. A pesquisa aponta que a atuação do poder público tem 

sido insuficiente para conter o avanço desse fenômeno, sobretudo pela falta de um sistema 

integrado de gestão ambiental e pela fragilidade dos instrumentos de planejamento territorial. 

Nesse cenário, a atuação do IDEMA, embora tecnicamente relevante, esbarra em 

limitações operacionais, como o número reduzido de fiscais ambientais e a carência de estrutura 

para atendimento às demandas crescentes de licenciamento, monitoramento e fiscalização. Em 
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muitos municípios, não há sequer um técnico ambiental efetivo, o que dificulta a instrução dos 

processos administrativos derivados dos autos de infração. Como assinala Dantas (2021), 

pesquisador da UERN, “a descentralização da política ambiental, embora necessária, não veio 

acompanhada de um programa estruturante de capacitação técnica e alocação de recursos, o que 

compromete seriamente a atuação dos municípios potiguares” (Dantas, 2021, p. 112). Essa 

fragilidade institucional reduz o alcance das medidas de responsabilização e enfraquece o 

caráter educativo e preventivo das sanções ambientais. 

Ademais, os dados relacionados aos autos de infração demonstram um padrão de 

reincidência em algumas regiões, o que evidencia a baixa capacidade coercitiva das medidas 

administrativas. Sem a imposição de multas eficazes, a suspensão de atividades irregulares e o 

acompanhamento pós-autuação, a prática infracional se repete, consolidando uma cultura de 

permissividade ambiental. Para romper esse ciclo, é necessário fortalecer os mecanismos de 

transparência e controle social, como os Conselhos Municipais de Meio Ambiente, além de 

ampliar os investimentos em educação ambiental e fiscalização preventiva. 

Portanto, os exemplos do estuário Potengi-Jundiaí, do avanço do desmatamento no 

interior e da desertificação no Seridó revelam com clareza a complexidade das infrações 

ambientais no Rio Grande do Norte e os desafios impostos à sua responsabilização. A 

abordagem sistêmica desses problemas requer não apenas o aperfeiçoamento da legislação 

ambiental estadual e municipal, mas também a consolidação de uma política pública ambiental 

estruturada, participativa e sensível às especificidades ecológicas e sociais do território 

potiguar. 

As consequências econômicas das infrações ambientais também não podem ser 

subestimadas, especialmente em um contexto regional como o do Rio Grande do Norte, onde a 

economia depende fortemente de setores vulneráveis aos impactos ambientais, como o turismo, 

a pesca, a agricultura e a indústria salineira. A contaminação de áreas produtivas, os custos 

elevados com recuperação de áreas degradadas, a perda de biodiversidade e o 

comprometimento de cadeias produtivas provocam prejuízos expressivos para o setor público, 

que precisa intervir com ações reparatórias, e para o setor privado, que enfrenta desde sanções 

administrativas até o desgaste de sua imagem institucional. 

As empresas autuadas por infrações ambientais no estado frequentemente enfrentam 

não apenas multas elevadas, mas também ações civis públicas e embargos administrativos que 

afetam seu funcionamento. Além disso, como destaca Silva (2021), “as consequências 

econômicas para empresas infratoras vão além da sanção imediata: a credibilidade e a 

capacidade de obter financiamento são diretamente impactadas, o que compromete sua inserção 
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em mercados regulados por critérios socioambientais” (p. 45). Em tempos de crescente 

valorização dos princípios ESG (ambiental, social e governança), a responsabilização ambiental 

tornou-se um fator crucial para a sustentabilidade dos empreendimentos. 

Casos concretos no Rio Grande do Norte demonstram essa realidade. Em 2021, uma 

empresa do setor salineiro em Macau foi autuada por lançamento irregular de efluentes em 

manguezais, resultando não apenas em sanção financeira, mas na suspensão temporária de suas 

atividades, o que gerou instabilidade para os trabalhadores e para a economia local. A 

repercussão do caso provocou uma série de debates na imprensa regional sobre os limites entre 

atividade econômica e proteção ambiental, evidenciando a importância da responsabilização 

efetiva para o equilíbrio entre desenvolvimento e sustentabilidade. 

No campo institucional, a precariedade da fiscalização ambiental permanece como um 

dos maiores entraves à efetividade da política ambiental. De acordo com o IBGE (2021), apenas 

7,1% dos municípios brasileiros possuem órgão ambiental exclusivo. No semiárido potiguar, 

essa realidade é ainda mais crítica. Segundo Dantas (2021), “a descentralização prevista na Lei 

Complementar nº 140/2011 não foi acompanhada por uma política estadual consistente de 

capacitação e estruturação institucional, o que faz com que a maioria dos municípios continue 

dependente da atuação estadual” (p. 111). Essa dependência, somada à escassez de recursos, 

compromete a capacidade dos entes locais de licenciar, fiscalizar e punir adequadamente as 

infrações ambientais. 

Mesmo diante desse quadro, algumas iniciativas demonstram avanços importantes. O 

Decreto Estadual nº 31.278/2022, que regulamenta a compensação ambiental no Rio Grande 

do Norte, estabelece critérios mais claros e objetivos para a destinação dos recursos oriundos 

da atividade de compensação, exigindo que empreendedores que causem impactos ambientais 

relevantes invistam proporcionalmente na recuperação ou preservação de áreas naturais 

protegidas. Segundo relatório do IDEMA (2023), desde a regulamentação do decreto, o número 

de termos de compensação firmados aumentou em 40%, possibilitando a recuperação de cerca 

de 1.200 hectares de áreas degradadas, especialmente em zonas de recarga hídrica e áreas de 

caatinga sensível. 

Apesar desses avanços, a responsabilização pelas infrações ambientais ainda enfrenta 

obstáculos relacionados à fragmentação da gestão ambiental, à sobreposição de competências 

e à morosidade dos processos administrativos e judiciais. Como observa Ferreira (2020), “a 

fragilidade dos instrumentos de controle social e a ausência de uma política pública ambiental 

estruturada tornam a responsabilização dos infratores dependente de esforços pontuais e da boa 

vontade de gestores públicos, o que gera insegurança jurídica e incentiva a reincidência” (p. 
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92). Essa constatação reforça a urgência de políticas integradas e contínuas que articulem os 

entes federativos e garantam recursos permanentes para a execução da política ambiental. 

Nesse sentido, é essencial reconhecer que a gestão ambiental não pode se limitar à 

autuação das infrações, mas deve incluir medidas estruturantes de prevenção, educação 

ambiental e participação social qualificada. A responsabilização, para ser efetiva, deve ser 

acompanhada de uma fiscalização sistemática, baseada em critérios técnicos e científicos, bem 

como de ações contínuas de monitoramento em áreas ambientalmente vulneráveis. Além disso, 

é indispensável a transparência nas ações do poder público, permitindo que a sociedade 

acompanhe, avalie e cobre respostas das instituições responsáveis. 

A adoção de tecnologias inovadoras tem se mostrado uma ferramenta promissora para 

fortalecer o controle ambiental e aumentar a eficácia da fiscalização. Sistemas de 

georreferenciamento, drones, imagens de satélite, aplicativos móveis para denúncias ambientais 

e plataformas públicas para consulta de autos de infração estão transformando a maneira como 

o Estado e a sociedade civil monitoram os recursos naturais. O Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), por exemplo, tem utilizado o Sistema 

Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor), integrado ao Documento 

de Origem Florestal (DOF), para rastrear o transporte e o comércio de produtos florestais 

(IBAMA, 2022). 

Essas ferramentas tecnológicas ampliam a capacidade de atuação dos órgãos 

ambientais, especialmente em contextos de escassez de recursos humanos e orçamentários, 

como ocorre em diversos estados brasileiros. De acordo com relatório do Tribunal de Contas 

da União (TCU), cerca de 75% dos órgãos ambientais estaduais operam com deficiências 

estruturais e técnicas que comprometem a eficiência da fiscalização ambiental (BRASIL, TCU, 

2021). A situação é particularmente crítica no Nordeste, onde a sobreposição de competências 

e a falta de articulação entre as esferas federal, estadual e municipal dificultam a atuação 

coordenada. 

No estado do Rio Grande do Norte, por exemplo, os conflitos entre exploração 

econômica e preservação ambiental são recorrentes, sobretudo em áreas de expansão da 

carcinicultura, da agropecuária e da mineração. Esses conflitos revelam a fragilidade das 

estruturas de governança ambiental e apontam para a necessidade urgente de medidas 

integradas que promovam o desenvolvimento sustentável sem comprometer os ecossistemas 

locais. A degradação dos manguezais, dos aquíferos e das áreas de recarga hídrica do estado 

são exemplos claros de como a ausência de fiscalização eficaz pode levar a perdas irreversíveis 
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para a biodiversidade e a qualidade de vida das populações tradicionais e rurais (Souza; 

Medeiros, 2020). 

Portanto, os custos econômicos, sociais e institucionais decorrentes das infrações 

ambientais são múltiplos, interdependentes e cumulativos. Eles afetam diretamente a 

capacidade de regeneração dos ecossistemas, desestruturam cadeias produtivas sustentáveis, 

ampliam desigualdades territoriais e comprometem os compromissos assumidos pelo Brasil em 

acordos internacionais, como a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). A 

ausência de responsabilização efetiva também alimenta um sentimento de impunidade e 

fragiliza o papel pedagógico das sanções ambientais, esvaziando a credibilidade do sistema 

jurídico-ambiental. 

Enfrentar essa realidade exige mais do que normativas e sanções formais: demanda 

vontade política, fortalecimento institucional, controle social efetivo e uma nova cultura de 

responsabilidade ambiental compartilhada. Para isso, é fundamental a valorização das 

estruturas municipais, muitas vezes negligenciadas, mas que possuem um papel estratégico na 

implementação de políticas públicas ambientais. A consolidação dos Códigos Municipais de 

Meio Ambiente, o fortalecimento dos Conselhos Municipais e a integração com os Sistemas 

Estaduais de Meio Ambiente (SISEMA) são passos fundamentais nesse processo (Acselrad et 

al., 2020). 

A literatura especializada reforça que a eficácia da legislação ambiental depende 

diretamente de sua aplicabilidade concreta e da sua capacidade de adaptação às realidades 

socioeconômicas locais. Berros (2015), enfatiza que muitos países da América Latina, 

incluindo o Brasil, apresentam marcos regulatórios ambientalmente avançados, mas enfrentam 

barreiras estruturais, como instabilidade institucional, falta de recursos técnicos e financeiros, 

e baixa mobilização social. 

Nesse contexto, a autora propõe uma leitura crítica do direito ambiental que considere 

não apenas os dispositivos legais, mas também as condições materiais de sua aplicação. Isso 

inclui as desigualdades territoriais, os conflitos fundiários e os fatores econômicos que limitam 

a atuação dos órgãos ambientais, especialmente em regiões periféricas e semiáridas, como é o 

caso de grande parte do território potiguar. A superação desses desafios exige, portanto, uma 

abordagem sistêmica, interdisciplinar e participativa, que promova o engajamento efetivo de 

todos os atores envolvidos na proteção ambiental. 

Em síntese, a responsabilização por infrações ambientais não deve ser vista apenas 

como um fim punitivo, mas como parte de uma estratégia mais ampla de transformação 

socioambiental. Para isso, é imprescindível a construção de mecanismos eficazes de 
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responsabilização, o fortalecimento das instâncias de fiscalização e controle, a transparência na 

gestão pública e o envolvimento da sociedade civil em todas as etapas do processo decisório. 

Sem essas medidas, a legislação ambiental continuará sendo mais uma promessa normativa do 

que uma ferramenta efetiva de justiça ambiental e promoção da sustentabilidade. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia desta pesquisa estrutura-se sobre fundamentos consolidados de 

investigação científica, articulando autores clássicos e contemporâneos da área. Divide-se em 

três dimensões complementares: o tipo de pesquisa, o processo de coleta e sistematização dos 

dados e a concepção do produto tecnológico — o Manual Técnico de Gestão Ambiental 

Municipal. 

No âmbito do tipo de pesquisa, adota-se a classificação aplicada, de natureza 

qualiquantitativa, com perfil descritivo e explicativo. Marconi e Lakatos (2017) assinalam que 

a pesquisa aplicada tem como objetivo gerar conhecimento dirigido à resolução de problemas 

específicos, produzindo soluções concretas inseridas em contextos sociais e institucionais. Do 

mesmo modo, Gil (2017) afirma que o método científico deve combinar observação 

sistemática, análise crítica e interpretação contextual, formando um percurso reflexivo capaz 

de traduzir a realidade em resultados pragmáticos.  

Na vertente qualitativa, a investigação buscou identificar as tendências e limitações da 

gestão ambiental municipal, interpretando as variáveis normativas a partir de um ponto de vista 

sociopolítico. Já a vertente quantitativa, conforme delineada por Flick (2025) e 

Richardson (2022), permite dimensionar a ocorrência de fenômenos mensuráveis, como a 

frequência de autuações, o número de legislações locais e a incidência de políticas ambientais 

em execução. Essa combinação metodológica permitiu profundidade interpretativa e amplitude 

analítica, imprescindíveis à compreensão das desigualdades regionais na implementação da 

política pública ambiental. 

 

3.1 COLETA DE DADOS 
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Quanto à coleta de dados, a pesquisa utilizou fontes oficiais e bases informatizadas sob 

gestão do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte 

(IDEMA). As legislações ambientais municipais, assim como dados complementares, foram 

obtidas do Banco de Dados do Programa de Apoio à Gestão Ambiental dos Municípios 

(PROAGAM/RN), gerido pelo Núcleo de Apoio à Gestão Ambiental dos Municípios 

(NAGAM/IDEMA), reconhecido por sua atuação no suporte técnico e institucional às 

prefeituras.  

Já os autos de infração ambiental foram analisados a partir do Sistema Integrado de 

Gestão Ambiental (SIGA/IDEMA), que registra digitalmente os atos de licenciamento, 

fiscalização e sanção ambiental. A amostra abrange o período de 

janeiro de 2012 a janeiro de 2025, considerando que a Lei Complementar nº 140/2011 marcou o 

início do novo regime de competências ambientais. Esse recorte temporal, além de permitir 

observar tendências evolutivas, dá legitimidade jurídica à comparação longitudinal de dados. 

Dos 167 municípios potiguares, verificou-se que 13 municípios apresentam ausência total de 

registros de infrações, o que pode indicar tanto deficiência de estrutura administrativa quanto 

ausência de processos de fiscalização local, hipóteses que serão exploradas na análise.  

A terceira etapa metodológica compreendeu a elaboração de uma lista de atividades 

ambientais agrupadas, construída a partir da análise sistemática de instrumentos legais 

nacionais e estaduais. Essa etapa foi pautada nos princípios da NBR ISO 14001:2024, que 

recomenda padronização de procedimentos e clareza terminológica em sistemas de gestão 

ambiental. O processo analítico evoluiu em cinco fases sucessivas (Figura 1): 

1. Levantamento e seleção normativa: Foram identificadas e utilizadas como referência central 

o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998), 

a Lei Complementar Estadual nº 272/2004 (RN) e a Resolução CONEMA nº 04/2011, que 

estabelecem conceitos, classificações e listas-tipo para atividades potencialmente 

poluidoras, usos de recursos naturais e intervenções ambientais. 

2. Extração das atividades descritas: Procedeu-se à leitura detalhada dos anexos, listas e 

dispositivos legais presentes nessas normas, com ênfase em tabelas ou quadros que agrupam 

as atividades por temática, porte, potencial poluidor e área de incidência (local, regional, 

nacional). 

3. Análise de similaridade e agrupamento: Em seguida, as atividades foram comparadas entre 

si, buscando padrões de similaridade, recorrência temática e equivalência de impacto 
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ambiental. Esse processo permitiu consolidar atividades dispersas em grupos maiores, como 

“obras e infraestrutura”, “uso alternativo do solo”, “atividades industriais e energéticas” e 

“intervenções em áreas protegidas”, viabilizando a comparação transversal entre legislações 

e a adequação conforme o contexto local ou estadual. 

4. Validação técnica e legal: Os agrupamentos criados foram confrontados com definições 

legais, critérios técnicos de classificação (porte e potencial poluidor) e as listas oficiais de 

impacto local e regional, assegurando sua compatibilidade com a legislação vigente e com 

a matriz de competências ambientais entre União, Estado e Município. 

5. Estruturação para uso prático: Por fim, foi organizada uma lista filtrável que permite o 

enquadramento de autos de infração, atividades econômicas ou processos administrativos 

em blocos padronizados e facilmente auditáveis, servindo à gestão municipal, estadual e 

federal do meio ambiente. 

Figura 1 – Etapas da elaboração da elaboração da lista de atividades ambientais agrupadas 

 

Fonte: Elaboração própria em 2025 
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O quadro a seguir representa o resultado final do processo descrito: 

Quadro 1 - Principais blocos de atividades regulamentadas passíveis de fiscalização ambiental 

nas referidas normas. 

Grupo de Atividade Atividades Abrangidas 

Uso alternativo do solo e 

manejo agropecuário 

Agricultura, pecuária, irrigação, culturas agrossilvipastoris, uso 

do fogo, turismo rural, expansão urbana, mineração, 

agroindústria 

Extração e uso de recursos 

naturais 

Mineração, captação de água, exploração de florestas 

nativas/plantadas, extração de madeira, frutos, caça, pesca, 

utilização de fauna e flora 

Manejo e exploração 

florestal 

Manejo sustentável, corte seletivo, extração de produtos 

madeireiros e não madeireiros, coleta de sementes, reposição 

florestal 

Intervenção/supressão em 

áreas protegidas 

Corte/intervenção em APP, Reserva Legal, áreas de uso restrito, 

remoção de vegetação nativa, ações em áreas consolidadas 

Recomposição e recuperação 

ambiental 

Recuperação de áreas degradadas, plantio/restauração de nativas, 

recomposição de nascentes, restauro de margens, pagamento por 

serviços ambientais 

Obras e infraestrutura Estradas, rodovias, pontes, barragens, loteamentos, construção 

civil, obras públicas e privadas, urbanização, adutoras, 

instalações industriais/comerciais 

Gestão de resíduos e 

substâncias perigosas 

Coleta, transporte, destinação de resíduos sólidos e líquidos, 

operação de aterros, tratamento de efluentes, 

transporte/armazenamento de produtos perigosos 

Atividades industriais e 

energéticas 

Instalação e operação de fábricas, indústrias, geração/distribuição 

de energia (elétrica, solar, eólica, termoelétrica), postos de 

combustíveis, telecomunicações 

Atividades comerciais e de 

serviço 

Comércio, armazenamento, distribuição e transporte 

ambientalmente sensível, postos de gasolina, serviços de 

lavagem, manutenção veicular 
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Transporte e movimentação 

ambiental 

Transporte de cargas perigosas, movimentação de resíduos, 

descarte e destinação de produtos ambientais sensíveis 

Danos ao patrimônio cultural 

e urbano 

Construção/alteração ilegal em bens tombados, pichação, 

destruição de patrimônio, edificações irregulares em áreas 

protegidas 

Atividades não identificadas Descumprimento de obrigações, informação falsa/omissa, 

embaraço à fiscalização, uso sem licença ambiental. 

Fonte: Elaboração própria em 2025 

3.2 PRODUTO TECNOLÓGICO  

 

Por fim, o produto tecnológico decorrente da pesquisa é o Manual de Gestão Ambiental 

para Municípios do Rio Grande do Norte: da Legislação à Prática Sustentável, concebido para 

articular a pesquisa científica com a prática administrativa. De acordo com 

Comassetto, Serra e Sousa (2024), em Gestão ambiental municipal: um guia para tomadores de 

decisão, instrumentos desse tipo são fundamentais para uniformizar condutas, reduzir 

assimetrias de conhecimento entre gestores e proporcionar maior segurança jurídica nos 

processos de licenciamento e fiscalização. Essa visão é corroborada por experiências regionais, 

como o Manual de Padronização lançado pelo Instituto de Meio Ambiente de 

Mato Grosso do Sul (Imasul, 2025), que comprovou ganhos de eficiência, isonomia técnica e 

transparência decisória na gestão ambiental.  

Manuais técnicos, além de consolidarem o saber institucional acumulado, têm função 

pedagógica e formativa, promovendo a autonomia dos municípios e a profissionalização da 

gestão, conforme defendem Serpa (2007) e Tavares (2023) em estudos sobre governança 

ambiental descentralizada. Assim, o produto final aqui proposto assume caráter inovador: mais 

do que compilar boas práticas, busca sistematizar padrões normativos, procedimentais e 

operacionais de acordo com a realidade potiguar, oferecendo uma ferramenta concreta para o 

fortalecimento da gestão pública ambiental. 

Durante o processo de desenvolvimento do manual, buscou-se inspiração em experiências 

consolidadas de capacitação e orientação para a gestão ambiental municipal, especialmente nos 

referenciais lançados pelo Governo Federal. Destaca-se que o Manual produzido no âmbito do 

Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais (PNC), do Ministério do Meio 



45 

 

Ambiente, serviu como fonte de inspiração metodológica e estrutural para a presente obra. O 

PNC/MMA oferece exemplos práticos, roteiros de ação e modelos didáticos que foram 

fundamentais na definição dos módulos temáticos, na apresentação dos fluxos operacionais e 

na proposta de linguagem acessível, adotadas também no manual direcionado aos municípios 

potiguares. 

O Manual de Gestão Ambiental para Municípios do Rio Grande do Norte foi elaborado para 

o contexto do Rio Grande do Norte, enfatizando sua estrutura e os elementos que o qualificam 

como ferramenta técnica replicável para gestores, técnicos e conselheiros ambientais. Este 

documento foi construído em consonância com os paradigmas da descentralização das políticas 

ambientais, delineando diretrizes que possibilitam a transformação da competência formal dos 

municípios em ações administrativas efetivas. 

A elaboração do manual foi planejada pautando-se em bases técnicas, legais e na 

experiência acumulada de gestores ambientais no estado. O ponto de partida metodológico foi 

um levantamento das legislações vigentes, especialmente a Política Nacional de Meio 

Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981), a Lei Complementar nº 140/2011, bem como resoluções 

estaduais do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA-RN), que definem 

competências, modalidades de licenciamento e diretrizes para controle ambiental local. 

Para assegurar pertinência e aplicabilidade local, buscou-se informações sobre as estruturas 

municipais de meio ambiente, a partir da análise de dados do Painel de Informações de Gestão 

Ambiental do IDEMA/RN e estudos técnicos da Confederação Nacional de Municípios. Foram 

identificados desafios de estrutura institucional, como a necessidade de capacitação de equipes 

técnicas e implantação de consórcios intermunicipais para suprir limitações de pequenos 

municípios. 

O modelo do manual adotou uma abordagem prática e didática, estruturando-se em módulos 

temáticos que contemplam desde a criação e organização do órgão municipal de meio ambiente 

até o detalhamento de fluxos e contrapartidas regulatórias no licenciamento, fiscalização e 

instrumentos financeiros (Figura 2). Os conteúdos foram organizados com base em legislações 

de referência, pareceres técnicos, roteiros e checklists padronizados pelo IDEMA e CONEMA, 

além de experiências exitosas em municípios do estado. A configuração do produto priorizou 

linguagem clara, quadros resumidos, exemplos de normatização, rotinas administrativas e 

fluxogramas operacionais, facilitando sua aplicação por gestores e técnicos ambientais 

municipais. 
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Figura 2 - Fluxograma do Planejamento Metodológico para o Manual 

 
Fonte: Elaboração própria em 2025 

Em síntese, a estrutura do manual combina orientação normativa, roteiros para implantação 

institucional, fluxos operacionais diferenciados, instrumentos para licenciamento e fiscalização, 

propostas de indicadores e capítulos temáticos para grandes desafios ambientais regionais. Sua 

metodologia evidencia o esforço de traduzir o arcabouço legal e teórico em um guia prático, 

adaptável e pedagogicamente eficaz — um roteiro vivo que sistematiza boas práticas para a 

governança ambiental potiguar e contribui para a autonomia, inovação e sustentabilidade dos 

municípios em cenário de descentralização federativa. 

3.3 QUADRO RESUMO DA METODOLOGIA  

A seguir, o quadro 2 resume a metodologia desta pesquisa:   
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Quadro 2 – Resumo da Metodologia da pesquisa.  

Elemento 

Metodológico 
Descrição Sintética Fundamentação Teórica Principais Fontes de Dados 

Tipo de Pesquisa 

Aplicada, de abordagem qualiquantitativa, 

com caráter descritivo e explicativo. Busca 

compreender e propor soluções técnicas 

para a efetividade das leis ambientais 

municipais do Rio Grande do Norte. 

Gil (2017) define a pesquisa descritiva como aquela 

que identifica padrões e características de fenômenos 

sociais. Marconi e Lakatos (2022) destacam a 

pesquisa aplicada como instrumento de transformação 

da realidade. Flick (2025) argumenta que a 

combinação qualitativa e quantitativa potencializa a 

validade dos resultados. 

Referencial teórico de 

metodologia científica (Gil; 

Marconi; Lakatos; Flick). 

Objeto da 

Pesquisa 

Efetividade da gestão ambiental nos 167 

municípios do Estado do Rio Grande do 

Norte, considerando a execução da Lei 

Complementar nº 140/2011 e os 

instrumentos legais em uso. 

Baseado em Richardson (2022), o objeto de análise é 

recortado conforme relevância social e 

disponibilidade de dados empíricos. 

Municípios do Rio Grande do 

Norte. 
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Elemento 

Metodológico 
Descrição Sintética Fundamentação Teórica Principais Fontes de Dados 

Período de 

Análise 

Janeiro de 2012 a janeiro de 2025, 

abrangendo treze anos de aplicação da Lei 

Complementar nº 140/2011. 

Critério temporal definido segundo Flick (2025), que 

recomenda delimitação coerente com o marco 

normativo do fenômeno investigado. 

Registros do IDEMA (2012–

2025). 

Procedimentos de 

Coleta de Dados 

Levantamento documental e digital: 

(1) Leis e regulamentos obtidos no 

SEIA/RN e no banco de dados do 

PROAGAM/NAGAM/IDEMA; (2) Autos 

de infração ambiental coletados no 

SIGA/IDEMA. 

Gil (2017) e Prodanov (2013) afirmam que a pesquisa 

documental examina fatos registrados em documentos 

oficiais para verificar padrões e correlações. 

SEIA/RN, PROAGAM, NAGAM 

e SIGA/IDEMA. 

Técnicas de 

Análise 

Interpretação qualiquantitativa das normas 

e dados ambientais, com ênfase em 

correlação entre instrumentos legais e 

desempenho institucional municipal. 

Organização e tabulação de dados em 

planilhas comparativas. 

Segundo Lakatos e Marconi (2022), a triangulação de 

métodos quantitativos e qualitativos permite 

solidificar inferências e ampliar a compreensão do 

fenômeno social. 

Bases oficiais do IDEMA e 

legislação nacional. 
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Elemento 

Metodológico 
Descrição Sintética Fundamentação Teórica Principais Fontes de Dados 

Lista de 

Atividades 

Agrupadas 

Construída pela análise comparativa das 

normas: Código Florestal 

(Lei 12.651/2012), 

Lei de Crimes Ambientais 

(Lei 9.605/1998), 

Lei Complementar 272/2004 (RN) e Resol

ução CONEMA 04/2011. Agrupadas por 

temática, porte e potencial poluidor. 

Inspirada na NBR ISO 14001 (2024), que enfatiza a 

padronização e gestão sistemática dos impactos 

ambientais. 

Normas federais e estaduais 

correlatas. 

Fundamentos 

Legais e 

Normativos 

Constituição Federal, Lei Complementar 

nº 140/2011, Código Florestal, Lei de 

Crimes Ambientais, 

LC Estadual 272/2004 (RN) e Resolução 

CONEMA 04/2011. 

Conforme Tavares (2023) e Serpa et al. (2023), os 

fundamentos normativos sustentam a autonomia 

municipal e a cooperação federativa no campo 

ambiental. 

Publicações normativas federais e 

estaduais. 

Produto 

Tecnológico 

Manual Técnico de Gestão Ambiental 

Municipal, destinado às secretarias de 

meio ambiente, com orientações práticas 

Comassetto et al. (2024) e 

Serpa et al. (2023) reconhecem os manuais técnicos 

Resultados do próprio estudo e 

boas práticas consolidadas 

(CNM; Imasul; CETESB). 
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Elemento 

Metodológico 
Descrição Sintética Fundamentação Teórica Principais Fontes de Dados 

de licenciamento, fiscalização e gestão 

integrada de políticas ambientais. 

como ferramentas estratégicas de capacitação, 

padronização e autonomia administrativa. 

Fonte: Quadro adaptado a partir da estrutura proposta por Prodanov, E. C.; Freitas, E. C. Metodologia do trabalho científico: métodos e técnicas da pesquisa e 

do trabalho acadêmico. 3. ed. Novo Hamburgo: Feevale, 2013. 
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4 RESULTADOS 

4.1 INFRAÇÕES E FRAGILIDADES DA GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

 

O processo de consolidação das legislações ambientais municipais no Rio Grande do 

Norte revela um quadro institucional em evolução, marcado tanto por conquistas normativas 

quanto desafios operacionais recorrentes. Municípios como Natal, Mossoró e Parnamirim 

integram o grupo de localidades que vêm atualizando seus códigos ambientais para dialogar 

com diretrizes federais e estaduais, prática compatível com os princípios de coordenação 

federativa e alinhamento entre esferas de governo sinalizados por Neves, E. (2014), Leuzinger 

(2021) e Acselrad et al. (2020).  

Entretanto, o avanço legislativo e institucional não ocorre de forma homogênea. 

Desigualdades estruturais entre municípios tornam-se evidentes em dados do IDEMA e do 

IBGE, que apontam que somente uma fração dos municípios potiguares possui estrutura 

mínima em seus órgãos de meio ambiente e atuação no licenciamento e na fiscalização de forma 

estruturada. A maioria das municipalidades do interior apresenta carência de quadros técnicos 

qualificados, estrutura administrativa incipiente e baixa efetividade na aplicação da legislação 

ambiental. 

A autonomia normativa municipal é garantida pelo artigo 30 da Constituição Federal e 

regulamentada detalhadamente pela Lei Complementar 140/2011, conferindo aos municípios 

competência legislativa e execução direta das normas ambientais locais. Apesar de 

fundamental, tal prerrogativa, encontra limites nos princípios federativos e exige 

compatibilidade com os padrões estaduais e federais. Nesse contexto, o IDEMA emerge como 

ator central no apoio técnico, oferta de apoio técnico e ações formativas administrativa por 

intermédio de projetos como o PROAGAM. 

Em termos quantitativos, registros do SIGA/IDEMA apontam crescimento no número 

de licenças ambientais concedidas e regularizações de atividades nos municípios de maior porte 

populacional, alinhando-se à tese de Neves, M. (2014) sobre o amadurecimento institucional 

vinculado à integração federativa e à participação social estruturada nos conselhos.  

O IDEMA, responsável pelo exercício do poder de polícia administrativa ambiental, é 

incumbido da fiscalização, autuação, licenciamento e regulação das atividades e 

empreendimentos efetivos ou potencialmente poluidores em todo o território estadual, 
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conforme estabelecem a legislação complementar do Rio Grande do Norte e as normas federais 

de gestão ambiental. Os autos de infração analisados, portanto, refletem prioritariamente a 

atuação estadual sobre danos ambientais tanto em municípios de grande quanto de pequeno 

porte, e não diretamente a capacidade administrativa ou ação fiscalizatória direta das próprias 

prefeituras. 

 

Mapa 1 – Autos de Infração distribuídos nos municípios do RN 

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

Os municípios de maior população, importância regional e economia diversificada 

apresentam maior número absoluto de autos de infração lavrados pelo IDEMA (Gráfico 1 e 

Mapa 1). Os dados revelam forte concentração de infrações em municípios de grande e médio 

porte, como Mossoró, Natal, Nísia Floresta, Macaíba e Parnamirim, reforçando a conexão entre 

desenvolvimento urbano, presença de atividades de impacto local e atuação estadual na 

fiscalização ambiental. Municípios com atividades econômicas intensas, maior população ou 

maior área territorial tendem a apresentar mais autuações, enquanto cidades menores registram 
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índices marcadamente inferiores, com reflexos diretos na efetividade das políticas ambientais 

locais. 

Gráfico 1 – Os 20 municípios potiguares com mais autos de infração ambiental (2012–2025)  

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

 

Por outro lado, municípios com menor porte populacional e menor presença de 

atividades de impacto local frequentemente registram baixo número de autos de infração 

(Gráfico 2 e Mapa 2), podendo essa situação ser causada tanto por baixa pressão antrópica 

quanto, sobretudo, por ausência de estrutura administrativa municipal para atuar em cooperação 

ou subsidiar ações de controle ambiental mais eficazes. Em muitos casos, sequer há código de 
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meio ambiente local ou quadro próprio de fiscalização ambiental, o que leva à dependência 

quase exclusiva do ente estadual para responder a denúncias, lavrar autos e gerir sanções. 

 

Gráfico 2 – Os 20 municípios potiguares com menos autos de infração ambiental (2012–2025)  

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

Mapa 2 – Municípios com maior e menor quantidade de Autos de Infração 
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Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

O levantamento sistemático dos autos de infração ambiental, apresentado no Quadro 3, 

exibe condutas que podem, à primeira vista, ser classificadas como sendo de impacto local, 

como a realização de atividades comerciais sem licenciamento e a supressão não autorizada de 

vegetação nativa. Essas práticas, frequentemente presentes em pequenos comércios, 

matadouros, obras civis ou manejo de recursos naturais, se repetem em diferentes regiões do 

Rio Grande do Norte e, mesmo que previstas nos códigos municipais, muitas vezes escapam à 

regulação efetiva (Ferreira, 2020; IDEMA, 2023).  

 

Quadro 3 – Perfis de Infrações Ambientais nos Municípios Potiguares (2012–2025) 

Tipo de Infração Grandes Municípios Pequenos Municípios 

Atividades não identificadas Alta Muito Alta 

Supressão de vegetação Média Alta 

Resíduos sólidos/efluentes Média Alta 

Descumprimento de condições Alta Baixa 
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“Muito Alta” está relacionada às infrações que ultrapassaram a categoria “alta” 

“Alta” refere-se à ocorrência sistemática daquela infração ao longo dos anos analisados, com frequência 

comprovada em relatórios do IDEMA, painéis do SIGA e autos de fiscalização, representando um 

problema estrutural persistente. 

“Média” caracteriza uma ocorrência recorrente, mas sem predomínio absoluto sobre outras infrações e 

distribuída de forma alternada entre os munícipios, sugerindo impacto moderado e áreas de atenção 

pontuais. 

“Baixa” ou “muito baixa” indicam situações pouco frequentes nos registros dos autos, restritas a 

episódios isolados ou a determinados contextos locais, sem configurar padrão relevante em âmbito 

estadual. 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

Grande parte dos autos envolve empreendimentos e atividades de competência típica 

municipal, nos termos do art. 9º da Lei Complementar 140/201. Entretanto, por limitações no 

detalhamento das infrações, não se sabe se por questões estruturais ou de deficiência na 

formação técnica, muitos desses registros apresentam descrições genéricas e inconsistentes, 

dificultando a correta tipificação do ilícito ambiental e prejudicando, inclusive, a instrução 

processual e a adoção de medidas preventivas ou sancionatórias (Milanez, 2014; Berros, 2015). 

Tal realidade é identificada pela doutrina como um sintoma da “fragilidade institucional”, 

conceito desenvolvido por autores como Neves, M. (2014) e reforçado por Fiorillo (2020), ao 

abordar a deficiência de operacionalização e os limites da aplicação local das políticas públicas 

ambientais. 

O Quadro 4 apresenta as infrações ambientais mais recorrentes nos municípios 

potiguares, observa-se que dentre as condutas mais frequentemente autuadas, destacam-se o 

funcionamento de atividades e empreendimentos, para os quais não houve detalhamento, sem 

a devida licença ambiental; a supressão de vegetação nativa, muitas vezes em Área de 

Preservação Permanente; o descarte irregular de resíduos sólidos; o descumprimento 

sistemático de condicionantes ambientais impostas no licenciamento; a extração mineral não 

autorizada e a operação de postos e oficinas urbanas sem regularização ambiental. 

 

Quadro 4 – Infrações ambientais mais recorrentes nos municípios analisados (2012-2025) 
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Infração ambiental Descrição/Exemplo de Atividade Típica 

Funcionamento sem licença/autorização 

ambiental 

Registros sem especificação técnica suficiente para 

enquadramento 

Supressão de vegetação/desmatamento sem 

autorização 

Corte de Mata Atlântica, áreas de APP, mangues, 

dunas, expansão urbana ou rural 

Descarte irregular de resíduos 

sólidos/efluentes 

Lixo jogado a céu aberto, lançamento de esgoto ou 

efluente sem tratamento 

Descumprimento de condicionantes 

ambientais 

Falta de cumprimento de exigências do 

licenciamento em obras e empreendimentos 

Extração mineral sem licença 
Mineração, retirada de areia, recursos naturais por 

pequenos fornecedores 

Abatedouro/matadouro/agroindústria sem 

licença 

Casas de farinha, padarias, agroindústrias sem 

regularização ambiental 

Postos de combustível/lava-jato/oficinas 

irregulares 

Postos, oficinas, serviços urbanos sem 

licenciamento ambiental obrigatório 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

A atividade mais recorrente nos autos de infração ambiental dos municípios potiguares 

no período de 2012 a 2025 é a "realização de atividades sem a devida autorização ou 

licenciamento ambiental", uma descrição genérica que agrupa diversas tipologias de infração 

para as quais não houve a especificação exata da atividade. Essa infração apresenta elevada 

incidência em quase todos os municípios analisados, independentemente do porte ou perfil 

socioeconômico local.  

A falta de detalhamento nos autos de infração constitui uma das principais fragilidades 

no exercício da fiscalização e do controle administrativo das condutas lesivas ao meio ambiente 

em âmbito municipal, estadual e federal. Essa deficiência se caracteriza pela emissão de autos 

com descrições genéricas ou vagas acerca dos fatos, inexistência de informações técnicas 

precisas sobre a conduta e o local do ilícito, e ausência de identificação exata dos dispositivos 

legais infringidos. Conforme exige o art. 97 do Decreto 6.514/2008, é obrigatório que o auto de 
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infração traga uma descrição clara e objetiva da infração administrativa, identificando todos os 

elementos necessários para garantir o contraditório e a ampla defesa. 

Além disso, a falta de detalhamento compromete a capacidade de gestão estratégica dos 

órgãos ambientais, impede diagnósticos confiáveis sobre tipologia e frequência dos ilícitos em 

diferentes territórios e dificulta a definição de prioridades para políticas de prevenção, educação 

e combate à reincidência. Para superação desse quadro, a recomendação dos órgãos ambientais 

federais, estaduais e da jurisprudência do STJ é a capacitação continuada dos agentes de 

fiscalização, adoção de modelos padronizados, uso de laudos, fotos, mapas e a vinculação 

obrigatória dos autos a relatório técnico de fiscalização. 

No que concerne às infrações mais identificadas nos autos ao longo do período 

analisado, desconsiderando as atividades classificadas como não identificadas ou não 

especificadas, o gráfico 3 deixa evidente que os problemas de resíduos, supressão de vegetação 

e expansão urbana desordenada são as maiores fontes de impacto ambiental reconhecidas nos 

municípios potiguares.  

 

Gráfico 3 - Principais infrações ambientais encontradas nos autos de infração analisados 

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

A disposição irregular de resíduos sólidos, identificada como a infração ambiental mais 
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para a gestão urbana, sanitária e ambiental. No contexto brasileiro e, em especial, nas cidades 

médias e pequenas do Rio Grande do Norte, o despejo inadequado de resíduos domiciliares e 

de efluentes está diretamente associado à ausência de infraestrutura adequada, à precariedade 

da coleta seletiva e à baixa efetividade de políticas públicas de saneamento. 

Essa prática produz consequências ambientais graves, como a contaminação de solos, 

poluição dos corpos d’água superficiais e subterrâneos por chorume e metais pesados, 

proliferação de vetores de doenças, além da emissão de gases tóxicos e agravamento do 

aquecimento global, resultado do acúmulo e decomposição irregular de resíduos orgânicos nos 

lixões e depósitos clandestinos.  

O desmatamento e a supressão não autorizados de vegetação aparecem como o segundo 

principal grupo de infrações ambientais registrados nos autos de infração emitidos pelo IDEMA 

durante o período analisado. Essa atividade irregular é reconhecida pela literatura e pela 

legislação brasileira como uma das condutas mais impactantes para o equilíbrio dos 

ecossistemas locais e regionais.  

Autores como Acselrad et al. (2020) e Fiorillo (2020) destacam que o desmatamento 

provoca uma quebra na resiliência ecológica das paisagens, diminui a capacidade dos 

ecossistemas de prestarem serviços ambientais, como a manutenção da qualidade do ar e da 

água, e intensifica a vulnerabilidade socioambiental, principalmente em municípios menores, 

onde a presença do órgão estadual é o principal mecanismo de controle. O Código Florestal 

(Lei 12.651/2012) e a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998) estabelecem limites claros 

para a supressão legal e preveem sanções severas para infrações, reforçando a centralidade do 

tema na agenda ambiental nacional. 

O elevado número de autos relacionados à supressão vegetal ilegal evidencia a 

persistência de um desafio histórico para a política ambiental local e nacional: garantir que o 

uso dos recursos naturais, inclusive para atividades produtivas ou expansão urbana, seja feito 

dentro dos limites estabelecidos pela legislação, assegurando sustentabilidade e proteção aos 

ecossistemas. A experiência potiguar analisada confirma a importância de mecanismos 

rigorosos de controle, atuação integrada entre as esferas estadual e municipal e investimentos 

em monitoramento, regularização fundiária e educação socioambiental. 

A análise dos dados a partir dos Territórios da Cidadania do RN, evidencia uma 

concentração de ocorrências em regiões marcadas tanto por maior atividade econômica quanto 

por dinâmicas antrópicas intensas (Gráfico 4). Terras Potiguaras, Assu-Mossoró e Agreste 

Litoral Sul lideram o ranking de infrações, o que demonstra que territórios com áreas urbanas 

expressivas, presença de polos industriais ou agropecuários, e maiores contingentes 
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populacionais tendem a registrar mais infrações autuadas pelo órgão estadual. Além disso, é 

possível relacionar esses números à capacidade institucional estatal de fiscalização, já que a 

efetividade da atuação depende tanto da existência de equipes técnicas quanto do interesse 

político e administrativo local em coibir práticas irregulares.  

Em contraponto, territórios mais periféricos, com menor densidade populacional e 

economia menos diversificada, apresentam índices inferiores de autuações, o que pode refletir 

tanto menor pressão antrópica sobre os recursos naturais quanto possíveis limitações estruturais 

na fiscalização ambiental.  

 

Gráfico 4 - Infrações agrupadas por Território da Cidadania 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Em suma, os autos de infração municipal no RN retratam sobretudo os desafios 

concretos da efetividade ambiental: carência de capacitação técnica, falta de padronização nos 

registros, ausência de recursos humanos e materiais, e descompasso entre a legislação e sua 

implementação administrativa. O avanço dessa pauta requer a consolidação de políticas 

públicas integradas, cooperação federativa real e programas permanentes de fortalecimento 

institucional. Esses achados ressaltam a necessidade de políticas públicas que combinem 

atuação repressiva eficiente nas áreas críticas com estratégias educativas e preventivas, a fim 

de adaptar o controle ambiental às diferentes realidades territoriais e promover justiça ambiental 

em todo o estado. 
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4.2 EFETIVIDADE DAS LEGISLAÇÕES EXISTENTES 

O mapa (Mapa 3) apresentado ilustra a distribuição dos municípios do Rio Grande do 

Norte que possuem código de meio ambiente, a visualização geográfica permite observar que 

a adoção dessas políticas se espalha de maneira desigual pelo território estadual, com presença 

mais marcante ao longo do litoral, em polos urbanos e em alguns grandes municípios do 

interior. Os municípios que criaram seus códigos tendem a apresentar algumas características 

em comum, como maior porte populacional, dinamismo econômico e histórico de demandas 

ambientais concretas, elementos que favorecem a mobilização institucional e política necessária 

à formulação de legislação própria.  

Em contraste, áreas onde não há códigos registrados ou informação disponível 

geralmente correspondem a municípios menores, com menor capacidade institucional e 

recursos escassos, fatores que dificultam a implantação efetiva de políticas ambientais 

autônomas. Isso reforça a relação entre o desenvolvimento institucional, a participação social e 

a descentralização da gestão ambiental, sinalizando que o avanço do arcabouço normativo 

municipal guarda forte vínculo com a maturidade administrativa, a priorização política do tema 

e as pressões socioambientais efetivamente vivenciadas em cada território. 

Mapa 3 – Municípios do RN que possuem Código de Meio Ambiente 

Fonte: 

Fonte: Autoria própria em 2025. 
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A análise comparativa dos autos de infração e legislações ambientais municipais dos 

principais municípios do Rio Grande do Norte evidencia alguns avanços, ao mesmo tempo em 

que revela limitações e desafios estruturais para a efetividade da governança ambiental local. 

Observa-se, de início, que há certa aderência entre as infrações constatadas pela fiscalização do 

ente estadual e as condutas previstas nos Códigos Municipais de Meio Ambiente, em 

municípios como Goianinha, Espírito Santo, Nísia Floresta e Governador Dix-Sept Rosado. 

Essa correspondência normativa, prevista tanto nos Códigos locais quanto na Resolução 

CONEMA nº 04/2011, fortalece a legitimidade das autuações administrativas, os quais são 

objeto de licenciamento, controle e sanção diretamente pelas estruturas municipais. Trata-se de 

um indicador de elevada previsibilidade legal, fundamental para a segurança jurídica dos 

processos administrativos ambientais e para o exercício do poder de polícia ambiental. Contudo, 

cabe ponderar que embora boa parte das atividades infracionais recaiam sobre 

empreendimentos de impacto local, apenas 11 municípios atuam, de forma efetiva, em ações 

de fiscalização ambiental: Canguaretama, Natal, Parnamirim, Extremoz, Goianinha, São José 

de Mipibu, São Gonçalo do Amarante, Ceará Mirim, Monte Alegre, Mossoró e Guamaré. 

A totalização dos autos de infração (Gráfico 5) por município evidencia que, mesmo 

nos municípios dotados de código ambiental próprio, o número de autuações estaduais é, em 

média, mais elevado do que nos municípios sem normatização ambiental local. Embora a 

presença de legislação própria seja um passo estruturante na agenda municipal, na prática, 

apenas 11 municípios do estado atuam como autoridade licenciadora e fiscalizadora de fato. 

Nos demais, inclusive nos que possuem código ambiental, a atuação permanecia praticamente 

inexistente ou incipiente, cabendo ao órgão estadual o exercício do poder de polícia ambiental, 

inclusive sobre atividades tipicamente municipais. 

Gráfico 5: Total de Autos de Infração em municípios com e sem política municipal de meio 

ambiente 
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Fonte: Autoria própria em 2025. 

Essa realidade reforça que a existência de códigos municipais não corresponde, 

necessariamente, a uma descentralização operacional da fiscalização ambiental, nem tampouco 

à plena autonomia e consolidação dos sistemas municipais de meio ambiente. Nos municípios 

sem código, a menor incidência de autos pode indicar tanto menor atuação estadual, seja por 

fatores de acesso, prioridade, dimensão do território ou mesmo subnotificação, quanto uma 

ausência de controle local. Para a maior parte dos municípios, com ou sem código, o efetivo 

controle de atividades, monitoramento e punição de irregularidades segue centralizado no 

estado, demonstrando os limites da descentralização proposta pelas normas federais e estaduais. 

O Quadro 5 apresenta um panorama da institucionalização da política ambiental 

detalhando três pilares fundamentais: existência de política local, formação de conselho 

municipal de meio ambiente e constituição de fundo municipal para políticas ambientais. 

Observa-se que apenas parte dos municípios dispõe de uma lei ou código ambiental específico 

(Mapa 3) e o estabelecimento de conselhos de meio ambiente ou de fundos voltados para a 

gestão ambiental é ainda mais restrito. Isso indica, de um lado, esforços para internalizar a pauta 

ambiental nos marcos normativos locais, criando mecanismos legais de proteção dos recursos 

naturais e de disciplinamento do uso do território; de outro, revela as limitações financeiras, 

administrativas e políticas dos municípios para avançar na consolidação de uma governança 

ambiental robusta e permanente.  
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Nos poucos exemplos em que a legislação se associa à criação de conselhos e fundos 

ambientais, é possível identificar uma predisposição maior para ações participativas e para a 

captação e gestão autônoma de recursos, ampliando a capacidade de intervenção pública sobre 

as questões ambientais locais. Entretanto, a ausência ou precariedade desses instrumentos 

institucionais, em grande parte dos municípios analisados, reforça a ideia de que a efetividade 

do poder público local na área ambiental exige a articulação entre normatização, estrutura 

administrativa, orçamento próprio, priorização política e participação social.  

Quadro 5 – Municípios que possuem Política Municipal de Meio Ambiente 

Municípios 

Política de Meio 

Ambiente 

Conselho de Meio 

Ambiente 

Fundo de Meio 

Ambiente 

Assú Lei nº 664/2019  Não  Não  

Baía Formosa Lei nº 530/2012 Sim Sim 

Canguaretama LC nº 027/2016 Sim  Sim  

Caraúbas Lei nº 737/2004 Não Não 

Ceará Mirim Lei nº 1459/2005 Sim Sim 

Espírito Santo Lei nº 270/2005 Sim Não 

Extremoz LC nº 631/2010 Sim Sim 

Galinhos LC nº 471/2020 Sim Não 

Goianinha Lei nº 1405/2013 Sim  Não 

Gov. Dix Sept Rosado Lei nº 477 / 2013 Não Não 

Guamaré Lei nº 513/2011 Sim Sim 

João Câmara  Lei nº 508/2015 Não  Não 

Macaíba LC nº 16/2023 Não Não 

Macau Lei n° 883/2003 Sim Sim 

Maxaranguape LC nº 002/2022 Sim Sim 

Monte Alegre LC nº 012/2004 Sim Sim 

Monte das Gameleiras LC nº 02/2014 Sim Sim 

Mossoró LC nº 026/2008 Sim  Sim 

Natal Lei nº 4100/1992 Sim Sim 

Nísia Floresta LC nº 003/2007 Sim Sim 
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Parelhas LC nº 020/2004 Não Não 

Parnamirim LC nº 053/2011 Sim Sim 

Pedra Grande Lei nº 327/2011 Não  Não 

Porto do Mangue Lei nº 036/2011 Não Não 

São Gonçalo do Amarante LC nº 051/2009 Não Sim 

São José de Mipibu LC nº 039/2014 Sim Sim 

Tibau do Sul Lei nº 383/2008 Sim Sim 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

Não obstante, persiste diferença substancial de desempenho entre municípios de médio 

porte e aqueles de menor expressão econômica e populacional, para os quais a legislação 

municipal frequentemente se mostra insuficiente ou desatualizada, sendo recorrente a 

transposição literal de normas federais e estaduais, sem adaptação ao contexto local. Isso 

acarreta uma “eficácia simbólica” da norma municipal, caracterizada pela incapacidade de os 

dispositivos legais produzirem mudanças reais na dinâmica socioambiental, conforme 

advertido por Acselrad et al. (2020) e Leuzinger (2021).  

Apesar de várias legislações municipais preverem expressamente o licenciamento de 

atividades potencialmente poluidoras e de impacto local, em boa parte dos municípios 

analisados, a função de licenciar e fiscalizar permanece delegada ao IDEMA, inclusive para 

aquelas infrações de baixo impacto ou porte reduzido, que a legislação federal (Lei 

Complementar 140/2011) e a estadual (LC 272/2004) preconizam ser de competência 

preferencial dos municípios. 

Tal contexto reforça a discussão sobre o fato de a produção da legislação ambiental local 

não se traduzir, automaticamente, em mudança prática na gestão municipal. Muitos dispositivos 

legais, reconhecidamente avançados, acabam sendo subutilizados, sem promover o real 

empoderamento dos municípios frente aos desafios da degradação ambiental, urbanização 

desordenada e conflitos pelo uso do solo. A “normatividade vazia” (Leite, 2012) permanece 

como crítica recorrente nesse campo, indicando a presença da lei, mas não sua aplicação efetiva 

no cotidiano da gestão ambiental. 

Considerando o que a PNMA estabelece como estrutura mínima para a gestão ambiental 

dos entes federativos e, ainda, os requisitos definidos pela LC 140/2011 para que o município 

exerça, de forma autônoma, a gestão ambiental em seu território, é possível criar indicadores 
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que permitam aferir a efetividade das leis municipais de meio ambiente. Nesse contexto, 

destacam-se como elementos centrais: o exercício regular das competências de licenciamento 

e fiscalização ambiental, a existência e atuação efetiva de conselho municipal de meio 

ambiente, a instituição e operacionalização de fundo municipal de meio ambiente e a 

manutenção de órgão ambiental estruturado, com equipe técnica habilitada. A partir da 

conjugação desses fatores, torna-se viável avaliar não apenas a formalidade da legislação, mas 

o grau de implementação concreta da política ambiental em nível local. 

Seguindo os critérios relacionados, dos 27 municípios que possuem códigos de meio 

ambiente (Mapa 3), apenas 11 podem ser considerados como tendo políticas de meio ambiente 

efetivamente implementadas, correspondendo a aproximadamente 40,7%. Esses 11 municípios 

são exatamente aqueles que, na prática, exercem as competências de licenciar e fiscalizar 

atividades potencialmente poluidoras em seu território: Canguaretama, Natal, Parnamirim, 

Extremoz, Goianinha, São José de Mipibu, São Gonçalo do Amarante, Ceará Mirim, Monte 

Alegre, Mossoró e Guamaré. 

Embora o licenciamento represente um importante instrumento de controle das 

atividades potencialmente poluidoras e um vetor de fortalecimento financeiro e institucional da 

gestão ambiental local, a racionalidade que orienta a política ambiental municipal é mais ampla 

e está intrinsecamente relacionada ao ordenamento territorial, à proteção de ecossistemas e à 

conservação dos recursos naturais.  

Nesse sentido, a legislação ambiental municipal, quando concebida em consonância 

com os princípios da gestão ambiental integrada, deve estruturar-se como um arcabouço 

normativo capaz de orientar o uso e ocupação do solo, disciplinar a expansão urbana, prevenir 

a degradação de áreas sensíveis e assegurar a manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais. 

Quando o foco recai quase exclusivamente sobre o licenciamento, corre-se o risco de reduzir a 

política ambiental a uma função predominantemente arrecadatória, deslocando para um plano 

secundário medidas de planejamento, fiscalização territorial ampla, criação e gestão de 

unidades de conservação, além da articulação com políticas de saneamento, mobilidade e 

habitação. 

O fato de o IDEMA continuar como principal agente de fiscalização e licenciamento 

em muitas localidades, mesmo onde há legislação municipal vigente, sugere limitações 

administrativas, técnicas e até políticas nas capacidades locais, decorrentes de fatores como 

carência de equipe especializada, ausência de estrutura administrativa adequada e falta de 
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incentivo à autonomia ambiental municipal. Como observa Antunes (2019, p.237), “É comum 

que as leis municipais ambientais operem como instrumento de intenção normativa, mas sem 

respaldo técnico-operacional, resultando em mera delegação ou sobreposição de competências 

ao órgão estadual”. 

Dessa forma, ainda que o potencial de ganho econômico associado ao licenciamento 

exerça forte influência sobre a motivação dos municípios em estruturar seus sistemas 

ambientais, a efetividade da política pública depende da capacidade de o ente local integrar o 

licenciamento a um projeto mais abrangente de gestão do território.  

Cabe, nesse cenário, questionar até que ponto as legislações municipais têm sido 

efetivamente utilizadas ou servem apenas de referências formais, não modificando 

substantivamente a lógica do licenciamento e do controle ambiental. A análise dos autos e das 

políticas municipais sugere a necessidade de políticas públicas integradas para fortalecimento 

da autonomia dos municípios em matéria ambiental, com aporte técnico, capacitação e 

incentivo à institucionalização da fiscalização local, para que o IDEMA assuma papel 

complementar e fiscalizatório, e não substitutivo.  

 

5 MANUAL DE GESTÃO AMBIENTAL PARA MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO 

NORTE: DA LEGISLAÇÃO À PRÁTICA SUSTENTÁVEL 

 

A elaboração de um manual para a gestão ambiental municipal exige, conforme atestam 

a literatura científica e as diretrizes dos órgãos públicos, uma preocupação constante com a 

clareza metodológica e com a capacidade de instrumentalizar a legislação para promover 

governança ambiental qualificada.  A divisão em capítulos temáticos permitiu que temas como 

estrutura institucional, conselho ambiental, fundo municipal, modalidades de licenciamento e 

fiscalização fossem tratados de forma sequencial e aplicável à realidade dos municípios do RN, 

do maior ao menor porte. 

Optou-se por incluir quadros comparativos, facilitando a visualização das diferentes 

possibilidades e exigências legais. Adotou-se o uso de exemplos práticos de infrações 

ambientais, modelos de normativa, pareceres técnicos e checklist de processos, visando 

instrumentalizar o leitor com ferramentas administrativas de fácil replicação. A configuração 



68 

 

gráfica foi planejada para favorecer a consulta rápida, empregando destaque visual para fluxos 

de trabalho, esquemas de composição institucional e atividades de impacto local (Figura 3).  

Figura 3 – Quadro 1 do Manual de Gestão Ambiental para Municípios do Rio Grande do Norte: 

da Legislação à Prática Sustentável. 

 

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

O conteúdo inicia-se por uma introdução contextualizadora na qual se destaca a 

relevância do patrimônio ecológico potiguar, os desafios regionais históricos e o papel 

estratégico conferido aos municípios pela Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 

6.938/1981), com ênfase para as atribuições previstas na Lei Complementar nº 140/2011. 
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Determinar o escopo de abrangência é parte central do manual, que define o Sistema Municipal 

de Meio Ambiente (SISMUMA) como eixo para a institucionalização da gestão ambiental, 

preconizando sua estrutura mínima: órgão executivo (OMMA), conselho municipal (CMMA) 

e fundo ambiental (FMMA) (Figura 4). 

Figura 4 – Conteúdo abordado no Manual 

 

Fonte: Autoria própria em 2025. 

 

Nas seções iniciais, orienta a estruturação dos órgãos, detalhando modelos de leis, 

portarias e resoluções para criação, composição, competências e funcionamento. Ressalta, por 

exemplo, a importância de uma equipe técnica multidisciplinar, recomendações para 

composição paritária dos conselhos e incentiva a formalização de consórcios intermunicipais, 

alternativa eficaz para municípios de menor porte ou limite de pessoal. 

Outro aspecto de destaque refere-se ao capítulo sobre licenciamento ambiental. O 

manual clarifica as competências municipais, baseando-se em resoluções do CONEMA/RN 
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para distinguir atividades e impactos de âmbito local daqueles estaduais. São descritas 

modalidades de licenciamento (dispensa, licenciamento simplificado e trifásico convencional), 

cada qual com checklist de documentação, exigências técnicas e indicações para tramitação. O 

fluxo operacional é apresentado em etapas claras: requerimento e protocolo, análise técnica, 

vistoria, emissão de pareceres, definição de condicionantes, deliberação sobre o deferimento e 

acompanhamento pós-licença.  

No tocante à fiscalização ambiental, o manual dedica capítulos próprios à base jurídico-

institucional do poder de polícia administrativa ambiental, incluindo sugestões de tipificação 

objetiva das infrações, critérios de aplicação de sanções, regulamentação do processo 

sancionador e modelos de autos de infração, relatórios de vistoria e notificações orientativas. 

Aborda ainda o papel do agente fiscal, destacando a importância da designação formal, da 

qualificação continuada e de habilidades específicas para coleta de evidências, elaboração de 

relatórios e condução de processos administrativos. 

Outro diferencial do manual consiste na inclusão de protocolos destinados à gestão de 

desafios ambientais prioritários do Rio Grande do Norte: resíduos sólidos, recursos hídricos, 

desertificação e zona costeira. Para cada tema, o documento apresenta modelos para planos 

municipais, fluxos de licenciamento e fiscalização especializada, articulação com consórcios 

regionais e integração com políticas estaduais e federais. 

Importa sublinhar, além disso, o capítulo dedicado à capacitação continuada, sugerindo 

políticas de formação periódica de agentes ambientais, promoção de educação ambiental em 

parceria com outras secretarias e mecanismos de participação da população local. O manual 

incentiva a adoção de ferramentas digitais, rotinas de transparência ativa e o uso de indicadores 

que facilitem a mensuração, fiscalização e comunicação dos resultados da gestão. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados indicam que a efetividade das políticas ambientais locais depende menos 

da mera multiplicação de instrumentos normativos e mais da existência de capacidades 

institucionais mínimas e articuladas, o que inclui a atuação de conselhos e fundos de meio 

ambiente, bem como o exercício regular de licenciamento e fiscalização. Nesse sentido, 

observa-se que, dentre os 27 municípios que dispõem de códigos de meio ambiente, apenas 11 

podem ser considerados como possuindo legislações efetivas, por conjugarem, na prática, esses 
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elementos institucionais e operacionais, o que reforça a ideia de que a simples existência de 

normas não se traduz automaticamente em capacidade de gestão ambiental.  

Ao examinar esse cenário sob uma perspectiva analítica, constata-se que, mesmo com 

a legitimação conferida pela Lei Complementar 140/2011 e pela Política Nacional do Meio 

Ambiente, as estruturas ambientais municipais permanecem fragilizadas pela ausência de 

padronização metodológica, diagnósticos locais consistentes e instrumentos robustos de 

monitoramento e avaliação. 

A comparação entre diferentes municípios evidencia uma assimetria territorial marcada: 

grandes centros urbanos, como Natal e Mossoró, tendem a apresentar maior solidez 

institucional, seja pela especialização setorial, seja pela cooperação mais estruturada com o 

órgão estadual, enquanto municípios de menor porte revelam baixa capacidade de atuação, tanto 

nos processos de licenciamento quanto na responsabilização de atividades potencialmente 

degradadoras.  

Essa assimetria corrobora achados de estudos anteriores, ao reforçar que a governança 

ambiental efetiva se consolida onde há sistemas locais de aprendizagem, protocolos 

padronizados e circulação sistemática do conhecimento técnico, em contraste com contextos 

em que a atuação se mantém fragmentada e reativa. 

No curso da pesquisa, verificou-se que um dos principais entraves metodológicos 

decorreu da forma de registro dos autos de infração ambiental, especialmente quanto à descrição 

das atividades causadoras do dano. Em grande parte dos casos, os autos não identificam de 

forma clara e padronizada as atividades econômicas ou sociais envolvidas, tampouco 

apresentam categorias previamente definidas para sua classificação, o que não havia sido 

previsto no desenho inicial da pesquisa e dificultou sobremaneira a sistematização e análise dos 

dados. Essa limitação interfere diretamente na precisão dos resultados, pois impede a definição 

dos tipos de infrações, restringindo o entendimento das dinâmicas ambientais locais. 

Diante desse problema, torna-se evidente a necessidade de elaboração e adoção de 

documentos padronizados para a lavratura de autos de infração pelos fiscais do IDEMA, com 

campos específicos para identificação da atividade, tipo de empreendimento, localização, 

tipologia do dano e impactos associados. A padronização dos formulários e a definição de 

categorias analíticas mínimas contribuiriam para qualificar a base de dados administrativa, 
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permitindo análises comparativas mais robustas entre municípios, séries históricas mais 

consistentes e maior transparência das informações ambientais. 

Neste contexto, o Manual Técnico de Gestão Ambiental Municipal apresentado nesta 

pesquisa emerge como uma tentativa de contribuir para sanar algumas das lacunas identificadas, 

no que concerne a necessidade constante de capacitação das equipes técnicas envolvidas com a 

pauta ambiental. Inspirando-se nas diretrizes normativas de Costa (2018), Dantas et al. (2019) 

e documentos internacionais da ONU (PNUMA, 2019), a proposta do manual congrega os 

princípios de flexibilidade operacional, padronização, formação contínua e transparência, 

condições necessárias para qualificar a gestão ambiental local e alinhar teoria, prática 

administrativa e participação social. 

 A adoção de protocolos integrados de licenciamento e fiscalização, e a promoção da 

capacitação permanente dos servidores respondem à crítica central sobre a inefetividade da 

legislação local sem operacionalidade real e retroalimentação de práticas baseadas em 

evidências. Assim, visa-se promover a padronização, fomentar uma cultura de aprendizagem e 

fortalecer a governança intermunicipal, reduzindo as históricas assimetrias do estado. 

Além das dimensões institucionais, o produto técnico proposto visa gerar efeitos 

positivos a curto, médio e longo prazo: contribuir para redução das omissões administrativas, 

reabilitação ambiental progressiva e, a médio prazo, valorizando a educação socioambiental e 

cidadania coletiva. A longo prazo, contribui para consolidar o protagonismo técnico municipal, 

reduzindo a dependência estadual e ampliando a cooperação intergovernamental, em 

consonância com os ODS 11 e 15. 

A presente pesquisa apresenta, ainda, limitações que devem ser consideradas na análise 

dos resultados e na proposição de estudos futuros. Um dos principais entraves metodológicos 

refere-se à própria base de dados dos autos de infração ambientais. A forma como as infrações 

são descritas nos registros não permite identificar, para um número significativo de atividades, 

de modo transparente e sistematizado, as atividades econômicas ou sociais causadoras de 

degradação. Essa limitação interfere diretamente na precisão da análise, pois impede 

estabelecer relações detalhadas entre setores produtivos, padrões de ocupação do solo e a 

ocorrência de infrações, restringindo o entendimento das dinâmicas ambientais locais. 

Além disso, a pesquisa pauta-se em dados secundários e estratégias de análise 

documental, o que pode limitar a profundidade investigativa sobre a efetividade das políticas 
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ambientais municipais. O recorte temporal e a natureza heterogênea dos instrumentos legais 

adotados por cada prefeitura também dificultam comparações e a elaboração de indicadores 

consolidados de desempenho ambiental. Não menos relevante, há desafios quanto à mensuração 

do impacto das ações fiscalizatórias e educativas, bem como da capacidade institucional dos 

municípios em implementar de modo efetivo sua legislação. 

Diante dessas lacunas, sugere-se que pesquisas futuras adotem abordagens qualitativas 

e quantitativas integradas, promovendo entrevistas com gestores, fiscais e atores sociais, além 

da análise aprofundada de processos administrativos e do contexto local. Recomenda-se, ainda, 

o aprimoramento dos sistemas de registro e informação sobre autos de infração, para que 

contenham campos padronizados de descrição das atividades, tipos de empreendimentos e 

impactos associados.  
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